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OBSERVAÇÕES 

SOBRE    O    VOTO, 

QUE 

DOMINGOS  ALVES  BRANCO  MONIZ 
B  ARRETO , 

COMO     ELEITOR 

D     A 

PAROCHIA  DO  SACRAMENTO 

DA    CORTE 

RIO  DE  JANEIRO 

apresentou"   no  dia  2  £    de  dezembro  de  io2í 

na  Junta   Eleitoral  para  a  installaçIo 

do  Governo  desta  Província. 

Nas  quaes  se  mostra  ,  que  semelhante   vota  he  con* 
trario  ao  pacto  Social  da  Nação  Portugueza , 
e  aos  Direitos  ,  e  Liberdade  das.  Provín- 
cias   do  Brasil, 

ESCRIPTAS 

ROR    HUM   ÂMIG0    DA    UniIq  ,    E   DA   JUSTIÇA* 


LISBOA: 

Na  Typogr.  de  Sim5o  Thaddeo  Ferreira, 


A  N  N  O     DE     i  8.a  a. 

/ 


'Nfbil    tam  naturâU   est ,    quam    çô  genere 
quíâque  dissohere  ,  quo  eolligatum  est, 

Ulp.  Lib.  48  ad  Sab. 
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CARTA. 
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EU  Amigo  ,  remetto-lhe  as  brochuras  ,  que 
me  enviou,  e  juntamente  as  Observações  que  me  pe- 
dio  sobre  o  voto  de  Domingos  Alves  Branco  Mo. 
niz  Barreto,  Eleitor  da  Parochia  da  Freguezia  do 
Sacramento  do  Rio  de  Janeiro ;  nellas  exponho  os 
meus  sentimentos  a  respeito  delle  ,  por  querer  satis- 
fazer á  sua  vontade  ,  e  ás  Leis  da  amisade  ,  e  não  por- 
que não  esperasse  dos  seus  talentos  outros  sentimen- 
tos ,  que  os  meus.  Se  nellas  porém  encontrar  algu- 
ma cousa  contra  o  seu  gosto,  e  parecer,  desculpará 
hum  amigo,  que  só  deseja  mostrar,  que  he  inte- 
ressado em  tudo  que  he  da  sua  vontade  ,  e  lhe  de- 
seja a  maior  felicidade.  Lisboa  2f  de  Julho  de  1 3 12. 

De  V.  M.ce 
Amigo  o  mais  aíFectivo 

B.  T.  C.  A.  C. 
A  ii 
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Voto  que  Domingos  Alves  branco  Moniz  Barreto » , 
como  Eleitor  da  Varochia  do  Sacramento  da  Cor- 
te do  Rio  de  janeiro  ha  de  apresentar  no  dia 
25  do  corrente  ,  na  junta  Eleitoral  para  a  ins- 
tallaçào  do  Governo  desta  Província. 

Gfferccido  com  anticipação  ao  critério 'dos  seus 

amados  Concidadãos. 
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1  O  ENDO  o  amor  da  Pátria  antes  hum  dever,, 
do  que  numa  virtude,  não  podem  deixar  os  seus  Fi- 
lhos de  pôr  todas  as  suas  forças  em  a  coadjuvar ,  ou 
seja  para  alliviar  ,.  e  sacudir  o  gravame  das  suas  ve- 
xações; ou  para  manter-lhe  os  bens  de  que  goza, 
promovendo-os  ,.  e  sustentando-os.. 

2  He  por  isso  ,  Senhores,  que  eu  venho  a  este 
lugar  respeitável  ,  penetrado  dos  mais  vivos  desejos 
de  acertar  ,  e  de  cooperar  para  o  bem  geral  de  tcua 
a  Nação. 

3  Este  bem  não  pode  ter  resultado  útil  se  não 
for  combinado  com  amais  perfeita  imparcialidade, 
conciliando  sem  sugestões  os  interesses  da  causa  Pá* 
biica. 

4  Esta  conciliação  ,  que  depende  nas  actuas  cir- 
cunstancias da  união  dos  Portuguezes  de  hum  ,  e  ou- 
tro Hemisphcrio  ,  he  que  pode  fazer  a  nossa  gloria  , 
e  garantir  a  nossa  futura  felicidade. 

5*  Esta  felicidade  tendo  por  base  a  indispensável , 
©necessária  união  de  Portugal  com  o  Brasil ,  he  por 
isso  que  o  primeiro  dever  da  Junta  Eleitoral  he  ode 
reconhecer  o  Supremo  Poder  do  Congresso  Nacional , 
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pois  que  nelle  está  unida  a  Soberania  da  Niçao  pres- 
tando obediência  aos  seus  Judiciosos  Mandados  ,  e 
aos  d'  EIRei,  em  quem  reside  o  Poder  Executivo. 
r  6  Esta  obediência  que  juramos,  e  devemos  man- 
ter muito  escrupulosamente  com  tudo  não  nos  impe- 
de,  e  nem  hos  nega  o  direito  de  pod-rmos  represen- 
tar ,  quando  pelo  desejo  da  Pública  prosperidade  ,  e 
do  bem  da  Pátria  ,  encontrarmos  ditficuidade ,  e  in- 
conveniente na  execução  dos  seus  Justos  Decretos. 

7  Não  devemos  temer  que  o  Soberano  Congres- 
so ,  que  he  cheio  de  luzes  ,  e  composto  de  sábios 
Membros,  superiores  a  todo  o  elogio  ,  crimine  a 
nossa  boa  fé  ,  quando  lhe  dirigirmos  em  bom  acór* 
do  as  nossas  objecções  ,  como  Representantes  do 
fiel  Povo,  desta  Provinda  ,  huma  vez  que  ellas  se- 
jão  demonstradas,  e  expressadas  com  cordial  franque- 
za,  e  ingénua  submissão. 

8  Decretou  o  Soberano  Congresso  ,  que  nesta 
Província ,  assim  como  em  todas  as  mais ,  que  for- 
mão o  Poderoso  Reino  Unido  do  Brasil,  se  nomeas- 
sem os  seus  Governos  por  eleições  dos  Representan- 
tes do  Povo ,  eque  depois  de  installado  o  desta  Ca- 
pital ,  regressasse  para  Portugal  Sua  Alteza  Real  o 
Principe  Regente.  Este  he  o  fim  para  que  a  Junta 
Eleitoral  se  reúne  em  Secção, 

9  Antes-  de  procedermos  ao  que  se  nos  incumbe  , 
devemos  meditar  mui  seriamente  na  disposição  do 
referido  Decreto ,  e  pezarmos  em  balança  fiel  as  boas , 
ou  más  consequências  que  podem  resultar  da  sua  li- 
teral execução  ;  ainda  mais  quando  o  espirito  Públi- 
co ,  como  sabemos  ,  o  exige  ,  esperando  dos  cuida- 
dos ,  e  da  confiança  que  depositou  nos  Eleitores  a 
sua  permanente  felicidade. 

io  De  huma  parte  temos  em  vista  a  nossa  obe- 
diência,   mas  sem  faltar    a  este  reconhecido  dever, 
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da  outra  se  ncs  patemeão  algumas  nulidades ,  e  dous 
muito  attendiveis  inconveniu  tes  na  execução  do  re- 
ferido Decreto,  cujos  resultados  se  devem  evitar, 
defendendo  que  o  Brasil  retrograde  ao  antigo  cahos 
colonial,  cuque  vá  a  desunir-se  do  amigo  Mundo, 
o  que  indo  he  contra  a  minha  opinião  ,  e  sentimen- 
tos ,  e  o  deve  ser  igualmente  de  todo  o  Cidadão  cor- 
dato ,  e  sensato. 

ii  Quanto  á  nulidade;  he  expresso  em  Direito 
que  pessoa  alguma  possa  exercer  em  Juízo  ,  ou  fora 
o/elle  os  poderes  d' outro  sem  que  tenha  procuração 
que  o  authorise.  Os  Eleitores  de  Parochias  ,  que  fo« 
rao  nomeados  pelos  Domiciliários  d'  ellas  para  a  no- 
meação dos  Eleitores  de  Províncias ,  que  devião  ele- 
ger os  Deputados  ,  não  receberão  poderes  amplos,  e 
extensivos ,  mas  somente  particulares  para  aqueile 
único  fim.  Este  acto  espirou,  e  a  Junta  pelo  mesmo 
facto  ficou  dissolvida,  g  Quem  he  pois  que  nos  au- 
thorisa  agora  para  esta  nova  eleição  do  Governo  ?  Dk- 
se-ha  que  a  Lei. 

12  A  Lei  peide,  he  verdade,  supprir  algumas 
nulidades,  mas  não  pode  dispensar  nos  actos  de  re« 
iigiosa  consciência;  não  pode  (per  exemplo)  nó 
caso  de  litigio  ordenar  ao  Juiz  4  que  negue  a  vista  que 
se  lhe  requer  da  citação ;  não  pôde  mandar  que  sem 
prova,  e  sem  defeza  seja  condemnado  o  Réo;  que 
se  entregue  o  prédio  em  questão  ,  sem  se  mostrar  a 
legitimidade  da  possessão;  que  a  piocuração  que  dá 
somente  poderes  especiaes ,  o  Juiz  reconheça  com 
poderes  geraes  para  todos  os  outros  casos  ;  e  final- 
mente que  a  nova  citação ,  que  o  Constituinte  na  pro- 
curação reservou  para  si  ,  se  possa  fazer  na  sua  au- 
sência ao  Procurador ,  &c.  Este  he  o  caso  em  que 
nos  achamos ,  e  a  minha   primeira  objecção. 

13  Se  a  Junta  Eleitoral,  que    se  acha  reunida  , 
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concorda  com  estes  princípios,  he  necessário  que  de 
novo  os  Povos  ,  com  conhecimento  também  cia  nova 
causa,  ou  ratifiquem  as  eleições  que  já  fizerão ,  ain- 
da que  para  diverso  fim  ,  ou  nomeem  outros  Repre- 
sentantes, aos  quaes  íransmittao  positivos  ,  e  amplos 
poderes  para  a  installação  do  Governo  desta  Provinda  , 
se  não  encontrarem  em  tal  disposição  detrimento  po* 
lítico,  e oneroso,  que  os  obrigue  a  requerer  a  con> 
servaçáo  do  actual  systema  d' Administração  ,  reassu- 
mindo assim  os  seus  Direitos  ,  de  que  não  pod^m  ser 
privados,  para  sustentarem  a  Regência  de  Sua  Alte- 
za Reai  até  á  decisão  das  Cortes  Geraes. 

14  1  Qjue  responderá  ajunta  Eleitoral  ,  quando 
os  Povos  ,  não  só  desta  Província  ,  mas  o  de  todas  as 
cu  trás  que  formão  em  união  o  Reino  do  Brasil  lhe 
pedirem  contas  de  qualquer  deliberação  contraria  aos 
seus  interesses,  sem  que  lhe  possa  apresentar  titulo 
de  defeza  que  a  resalve  ,  e  desobrigue  de  toda  a  res- 
ponsabilidade ?  Eu  o  não  descubro ,  e  nem  posso 
deixar  de  lhe  protestar. 

15*  Mas  quando  se  entenda  que  o  espirito  do  Su- 
premo Decreto  he  fundado  na  persuasão  ,  de  que  a 
escolha  que  os  Povos  então  fizerão  dos  seus  Repre- 
sentantes ,  se  estende  esta  confiança  para  outro  ,  e 
qualquer  acto  posterior  ,  neste  caso  a p parece  outro 
mais  attendivel  embaraço  ;  e  esta  he  a  minha  segun- 
da objecção;  porque: 

ió  Instalado  que  seja  o  Governo  desta  Provinda  , 
não  só  perde  a  representação  de  Capital  de  hum  Rei- 
no ,  mas  também  este  fica  por  consequência  acephalo  , 
e  as  suas  Provindas  reduzidas  de  facto  ao  antigo  ,  e 
infeliz  estado  Colonial  ,  e  privados  os  Povos  deste 
Grande,  e  Novo  Mundo  de  poderem  gozar  dos  mes* 
mos ,  e  iguaes  interesses  que  gozão  os  do  Grande  ,  e 
feral  Reino  de  Portugal ,  ficando  somente  com  numa 
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representação  mista  ,  e  fundada  em  elementos  repug*- 
nantes  áquelia  tlevação  ,  e  cathegoria  que  de  justi- 
ça lhe  foi  conferida  pela  Carta  de  Lei  de  16  de  De- 
zembro de  1813:  Lei  que  não  admitte  em  Politica 
a  menor  revogação,  seja  de  facto,  seja  de  Direito. 
m  17  E  nem  estes  Direitos  invioláveis  do  Reino  do 
Brasil  podem  ser  melhor  sufragados  que  pelo  mesmo 
Alanifesto  do  Supremo  Governo  dos  três  Reinos , 
transcripto  no  Supplemento  ao  número  41  do  Por- 
tuguez  Constitucional  de  Lisboa  de  9  de  Novembro 
de  1820.  Nelle  se  declara:  ( formaes  palavras)  ta 
Que  sendo  mútuos }  e  recíprocos  os  interesses  que 
prendem  á  Portugal  os  seus  Irmãos  Ultramarinos ,  fi- 
que extincto  para  sempre  o  injurioso  appellido  de 
Colónias  ,  e  que  na  commum  liberdade  entre  Euro- 
peo  ,  e  Americano  não  restará  outra  distinção  que 
a  porfiada  competência  da  mais  entranhavel  fraternida- 
de. £5  Este  Manifesto  reconhecendo,  como  reconhe- 
ce ,  o  espirito  d'aquella  Lei,  também  nos  segura  a 
sua  perdurável  existência.  Do  contrario  se  encontra- 
ria a  maior  incoherencia  ,  e  a  mais  escandalosa  con- 
tradicção  na  fé  Pública  d*  hum  Governo  ,  que  pondo- 
rios  a  coberto  dos  satellites  do  Despotismo  ,  e  na 
fruicção  dos  nossos  preciosos  Direitos,  assoe  ando- 
nos  com  a  fraternidade  de  Irmãos,  sejão  agora  os 
de  Portugal  legítimos  Cidadãos .,  -e  os  do  Brasil  bas- 
tardos colonos. 

18  Bem  sei  que  nunca  fakão  homens  que  sendo 
interessados  nos  abusos,  que  existião  no  antigo  esta- 
do colonial  das  Províncias  do  Brasil ,  deplorão  a  for- 
ma do  seu  despótico  governo  ,.  e  contrarião  a  existên- 
cia .d?:  aquella  cathegoria.  que  lhes  não  apraz.  Confie- 
mos ppr-ém-na  sabedoria ^-dex ter idsde  ,  e  vigilância  do 
Congresso  Nacional,  que  sendo  composto  do  ajun- 
tamento das  luzes ,  experiência  ,  e  trabalhos  de  tan- 
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tos  Membros  beneméritos,  illustrados ,  fiéis,  e  ze- 
losos pelo  bem  da  Nação ,  as  suas  decisões  nos  hão 
de  por  a  silvo  das  maquinações  dos  perversos  ;  sendo 
também  o  que  nos  afiança  a  franqueza  ,  e  enthusiasmo 
com  que  devemos  votar  sem  susto,  nem  temor 
algum. 

19  Náo  havendo  pois  na  elevação  daCathegoria 
de  Reino  Unido  do  Brasil  mais  que  hum  espirito  de 
boa  ordem  ,  e  de  justiça ,  nem  hum  obstáculo  já 
mais  será  capaz,  de  o  fazer  retrogradar.  He  portan- 
to de  absoluta  necessidade ,  que  se  \hQ  dê  hum  cen- 
tro commum  que  afiance  a  liberdade  civil  dos  Povos , 
e  que  tenha  hum  Governo  Executivo,  subordinado 
ás  Cortes ,  e  a  EUiei  ,  a  quem  os  das  Províncias  se 
dirijao,  e  obedeção  ,  para  que  pelo  seu  intermédio 
possão  gozar  os  Povos  do.  Brasil,  (com  reciproca 
igualdade  )  os  mesmos  Direitos  que  lhe  são  devi- 
dos como  filhos  da  mesma  familia  Portugueza  ,  ba- 
nindo-se  a  velha  forrugsni  de  idea  Colonial,  que  já 
lhes  não  -pertence  ?  e  hg  ■  incompatível .  com  a  existên- 
cia Politica  do  Brasil.   • 

20  SofFrerncs  por  três  Séculos  a  rigorosa  neces- 
sidade de  atravessarmos  mares  immensos  ,.  com  enor- 
mes sacrifícios  para  recorrermss  ao  Throno  nasnós- 
sas  necessidades.  Se  as  providencias  que  serequeFião, 
erao  geraes  ,  e  em  beneficio  Público ,  quando  ellas  se 
obtinhão  ,  já  o  mal  tinha  feito  o  mesmo  que  a  vora- 
cidade das  chammas  produz  na  matéria  cornbtistiva , 
quando  a  bomba  não  chega  a  tempo  deevitar  o  seu 
progresso.  Se  as  pertençóes  erao  particulares ,  as  mais 
das  vezes  as  de  longas ,  os  incommodos  ,  e  des-pezas  > 
não  compensado  a  grsça  que.se  obtinha.  Estes:  rnalesu 
forao  repetidas  vez.es -representados-  r -mas. > es  .gemi" 
dos  dos  Povos  não  forao  escutados,  e  a  oppressao 
continuou. 
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21  Portugal  que  pelo  espaço  não  de  ires  Sécu- 
los ,  mas  de  qujiorze  annos  ,  não  pôde  soífrer  por 
mais  tempo  aijuclla  desgraçada  dependência ,  lie  que 
pode  agora  advogar  com  bom  critério  a  nossa  justa 
causa !  !  !  O  decidiJa  como  nos  convém ,  he  bem  de 
esperar  da  reconhecida  sabedoria  >  e  prudência  do  Su- 
premo Congresso  ^  que  não  professa  outros  princí- 
pios ,  que  não  tejao  os  da  sã  moral ,  e  mais  impar- 
cial jusuça. 

22  Concordando  o  Congresso  Nacional ,  coiro  he 
de  esperar,  com  a  nossa  petição,  com  tudo  nada 
mais  nos  concede  ,  que  não  seja  o  mesmo  ,  que  já 
se  acha  declarado  no  artigo  21  da. Sessão  segundadas 
B3zes.da  Constituição  ,  decretando  :  £3  que  a  Lei  fun- 
damental só  obrigaria  ao  Brasil ,  quando  os  seus  le- 
gitimes Deputados  declarassem  ser  essa  a  suâ  von- 
tade, s±  O  que  he  tão  rasoavei  como  legal ,  por  ser 
então  quando,  se  pôde  dizer  que  a  Nação  dos  dons 
Mundos  está  representada,  e  unida 

23  Pela  mesma  idêntica  razão  não  pode  também 
o  Supremo  Congresso  deixar  de  annuir,  em  que  o 
Príncipe  Real  seja  conservado  na  Província  do  Rei- 
no do  Brasil ,  regulando-se  com  as  Instrucçòes  que 
lhe  forão  dadas  por  mão  do  Seu  Augusto  Pai,  que 
tendo  a  esse  tempo  já  prestado  solemne  Juramento  á 
Consriruição  se  revestio  por  isso  do  Poder  Executi* 
vo  no  Reino  do  Brasil ,  podendo  ,  por  tanto  ,  na  sua 
ausência,  delegar,  como  delegou  ajurisdicção  Or- 
dinária que  lhe  era  inherente. 

24  i  ebajxo  dos  prineipios  çus  tenho  exposto, 
e  pela  liberdade  d' opinião,  que  mt  compete  cono 
Eleitor  da  rarochia  do  Sacramento  ,  o  meu  voto  se 
reduz  aos  quísiíos  que  te  seguem  ,  com  o  protesto 
de  submissão,  respeito  ,  el  acatamento  ao  Supresro 
Congresso  Nacional ,  e  s  Sua  Magestade. 
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2f  Primeiro.  Que  as  Províncias  de  que  se  com- 
pôs o  Reino  do  Brasil  sejao  uniformemente  unidas  , 
e  sugeitas  a  hum  ceniro  commum,  pois  que  ficando 
separadas  ,  e  acepfcala  a  gerai  Administração ,  cada 
Governo  circunscreverá  o  seu  Reino  dentro  da  Pro- 
víncia que  governar,  e  então  os  commodos de  numas 
farão  as  desgraças  d'  outras  ,  com -perturbação  dos  vín- 
culos sociaes,  coniradicçao  nos  interesses  ,  discórdia 
nas  opjniõ.s,  divergência,  e  combate  los  partidos  , 
o  que  náo  succederd  se  hum  único  sentimento  for 
commum  na  união  de  todas  as  Provindas* 

2Ó  Segundo.  Que  o  Principe  Regente  suspenda 
o  seu  regresso  ,.  e  embarque  para  Portugal ,  até  á  der 
cisão  do  Supremo  Congresso  ,  ed^ElRei,  continuan- 
do na  Regência  do  Reino  do  Brasil  com  a  união  de 
todas  as  Províncias  ,  sem  excepção  de  alguma  ,  e 
com  todas  as  attnbuições  que  lhe  forão  declaradas  nas 
instrucções  que  Sua  Magestade  lhe  deixou,  para  se 
regular  no  Governo  deste .  Reino. . 

27  Terceiro..  Que  a  Regência  do  Reino  do  Bra- 
sil deverá  ser  sempre  substituída  pelo  Principe  ,  her- 
deiro dolhrono,  e  na  sua  falta  por  Pessoa  da  Di- 
nastia Real  ,  eque  em  quanto  a  exercitar,  seja  invio- 
lável.. 
_  28  Quarto.  Supposto  Sua  Alteza  Real ,  o  Prín- 
cipe Regente  seja  possuído  de  hum  bom  senso  ,  de 
talemos  naturaes,  do  espirito  de  rectidão,  e  do  mais 
decidido  apego  á  nossa  regeneração  Politica  ,  com 
tudo  se  deve  nomear  hum  Conselho  composto  de 
pessoas  scientificas ,  e  beneméritas  ,  para  o  ajudarem 
com  as  suas  luzes  ,  informações  ,  e  conselhos  ao  bom 
acerto  das  Saas  Deliberações,  ficando  o  mesmo  Con- 
selho responsável  pela  sua  particular  conducta  ao  Su- 
premo Congresso ,  e  a  EIRei ,  assim  como  pela  dos 
Secretários  de  Estado  ,  que  por  isso  devem  ser  resr 
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ponsaveís  ao  mesmo  BoòaélhoJ  'tanto  verbalmente , 
como  por  escripeo ;  pois  ainda  que  o  arbítrio  nos 
negócios  Públicos  se  não  conheça  no  Expediente  dos 
actuaes  Secretários  d' Estado  pela  dignidade,  e  de- 
sinteresse com  que  se  distinguem  ,  lie  numa  preven- 
ção necessária  para  o  futuro  ,  quando  a  escolha  não 
íòr  feita  com  tanto  acerto,  e  perfeição.  .  .  __ 
20.  Quinto.  Que  o  referido  Conselho  seja  forma* 
do  de  Membros  de  todas  as  Províncias  do  Brasil  por 
huma  lista  triple,  que  os  Governos  d' elJas  deverão 
propor  a  sua  Alteza  Real,  para>  escolher  aquelle  que 
merecer  a  sua  confiança.  E  como  não  he: possível  que 
se  possa  formar  com  a  brevidade  que  se  requer ,  pelas 
distancias  em  que  se  achão  as  difterertts  Províncias  , 
se  forme  inteiramente  o  sobredito  Conselho  apresen- 
tando a  Junta  Eleitoral  ou  a  Camará  huma  rela- 
ção de  cincoenta  e  huma  pessoas  bem  escolhidas  , 
para  Sua  Alteza  Reai  escolher  entre  os  Propostos  o 
número  de  desassete ,  que  tantas  são  as-.  Províncias 
que  formão  o  Reino  do  Brasil. 

30  Sexto.  Que  sejão  conservados  na  Capital  do 
Reino  do  Brasil  os  Tribunaes  existentes  ,  por  serem 
os  mesmos  que  existem  na  Capital  do  Reino  de  Por- 
tugal,  e  muúo  principalmente  a:  Casa  da  Supplica- 
çao  ,  aqual  deve.  ser  conservada  ainda  quando  se  su- 
primão  alguns  Tribunaes  por  desnecessários,  Esta^ 
medida  he  de  rigorosa  precisão,  e  de  grandes  van- 
tagens para  os  Povos  do  Brasil,  recebendo  assim  a1 
mais  prompta  expedição  dos  seus  negócios ,  sem  as 
delongas,  e  excessivas  despezas  próprias  da  gfande 
distancia  em  que  se  acha  Portugal ,  se  o  seu  recurso 
for  somente  privativo  dos  Tribunaes  alli  existentes. 

31  Sétimo.  Que  seja  qual  for  a  deliberação  que- 
ajunta  Eleitoral  haja  de  tomar  sobre  estes  assump- 
tos,,  se  depreque    o  parecer  do  Senado   da  Gamara 
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desta  Capital ,  e  o  de  todos  os  Tribunaes  Consulta- 
tivos  ,  e  mais  Corporações  unto  civis  ,  como  Mili- 
tares, que  formão  a  Administração  Pública  desta  Pro- 
víncia. 

32  Estas  considerações,  e  outras  que  náo  cabem 
nos  limites  desta  Memoria  ,  a  pesar  de  serem  dignas 
de  entrar  em  linha  de  coma  ,  são  as  que  (  me  pare- 
ce )  podem  evitar  o  cumulo  de  males  que  ameação 
o  Brasil. 

33  Se  os  "votos  que  prestarmos  forem  guiados 
pela  luz  da  razão  ,  e  amor  da  Pátria,  sem  que  nos 
mostremos  menos  obedientes  ao  Supremo  Congresso 
Nacional,  e  a  El  Liei  ,  devemos  esperar  da  Sabedo- 
ria,, e  justiça  das  suas  Deliberações-  as  providencias 
que  forem  mais  conformes  ,  e  adaptadas  á  uniáo  reci- 
proca dos  Reinos  de  Portugal  ,  Brasil ,  e  Algarve  , 
para  que  assim  possamos  gozar  em  plena  igualdade 
os  frutos  sazooados  de  .numa  Constituição  sabia,  e 
liberal ,  que  tanto  deve  remir  os^  Povas  do  Reino 
de  Portugal  ,  como  os  do  Reino  do  Brasil ,  dos  ve- 
xames, do  Poder  arbitrário,  para  assim  dar  ©Supre- 
mo Congresso  hum  testemunho  authentico  dos  de- 
sejos da  mais  intima  ,  e  cordial  união  ,  o  que  será  mui 
fácil  de  conseguir,  se  o  espirito  que  dirige  os  nossos 
destinos  for  conforme  ao  de  São  Paulo  ,  nas  palavras 
dirigidas  aos  Romanos,  tp 

Dai  a  cada  bum  o  que  lhe  pertence,  amai- 
vos  como  Irmãos,  e está  cumprida  a  Lei. 

!  34  Protesto  perante  Deos ,  eo  Mundo  obediên- 
cia ás  Cortes ,  á  Constituição ,  á  EIRei  ,  e  ao  Prínci- 
pe Regente  do  Reino  Unido  do  Brasil.  Igualmente 
protesto  ,  que  o  meu  voto  não  he  fundado  contra  o 
que  entendo \  nsrn  movido  por  outro  algum  afFeero  , 
que  não  seja  o  do  amor  da  Pátria,  e  hum  ardente 
desejo  de  concorrer ,  quanto  em  mim  cabe ,  para  a 
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gloria  ,    e  prosperidade  cia  Nação  Foríugueza  $m  da 
união  permanente  dos  dous  Reinos,  para  que  abra- 
çados figurem  como  Pátria  de  hum  só  Povo  ,  e  que 
ligados  em  recíprocos  ,  e  mútuos  interesses  ,  possão 
formar  huma  Nação  livre  ,  independente  ,  e  respeitada. 
35     Se  este  voto,  amados  Consócios ,    merecer 
as  vossas  at  tenções  ,  e  se  concordes  nestes  princípios, 
se  ajustarem  as  minhas  ás  vossas  ídéas  ,  ascendendo-se 
em  nossos    peitos    reciprocas    chammas  do  amor  da 
Pátria  ,  pela  qual  todo  o  Cidadão  benemérito  deve 
fazer  os  maiores  sacrifícios  ,  não  nos  demoremos  hum 
só  momento ,  como  Representantes  dos  Povos  desta 
Província,  em  irá  Presença  do  Príncipe  Regente  advo- 
gar com  justiça  ,    e  constância    a  causa    dos  nossos 
Constituintes.  Feçamos-lhe  com  submissão  ,  e  ener- 
gia ,  que  dirija  as  nossas  suppliças  ao  Supremo  Con- 
gresso  Nacional,  e  á   JilR-ei ,  certificando-]  bes  que 
o  Brasil    se  acha  animado  de  hum  n  esmo ,  e  único 
sentimento  de  reciproca  ,  e  sincera  união.   Não  quer 
subírahir-se ,  he  hei.   Mas   tam beni  não    quer  retro- 
gradar da  Cathegoria  a  que  foi  elevado,  e  que  de  jus- 
tiça   lhe  compete.  Quer    ser  considerado    não  como 
Colónia  ,  mas  como  parte  integrante  da  Monarchla , 
e  como  parte  de  hum  todo  indivisível ,  sem  distin- 
ção degráos,  ou  de  qualidades. 
^  36     Faça  Sua  Alteza  Real  conhecer  ao  Supremo 
Congresso ,  não  só  como  Regente  do  Reino  Unido- 
do  Brasil  ,  mas  como   Príncipe  Successor   do  Thro*; 
no  ,,  em  Quern    ha  de    recair  o  Poder  Executivo  dos 
dous-  Mundos  ,  os  inconvenientes   pelos  quaes   se  vê 
obrigado  a.annuir  ás-  nossas  suppliças.  Mostre-! he  que 
não  se  recusa  ao  regresso  que  lhe  foi  determinado  -t 
mas    qjjç  imperiosos  motivos ,  tendentes  ao  bem  de 
Portugal  ,  e  do  Brasil ,  fazem  necessária  a  suspensão  do 
seu  embarque.,,  para    o  qual  tinha  já  dado  as  mais 


(  ií) 

activas  providencias ;  o  que  de  certo  ha  de  merecer 
do  Supremo  Congresso ,  e  d'  EIRei ,  não  só  a  mais 
decidida  approviiçao,  mas  justo,  e  bem  merecido 
louvor. 

37  E  depois  de  Sua  Alteza  Real  annuir  a  tão 
justa  petição ,  não  nos  esqueçamos  também  de  sup- 
piicar-ihe,  e  de  lhe  fazer  ver,  que  tendo-lhe  a  Pro- 
videncia concedido  a  successão  do  Throno  Portuguez  , 
e  a  Regência  do  Poderoso  Reino  do  Brasil ,  não  he 
bastante  que  evite  toda  a  perturbação  que  a  Sua  Sau- 
dosa ausência  podia  produzir  unicamente  com  a  Sua 
Presença.  He  necessário  igualmente,  que  faça  exe- 
cutar com  firmeza  as  Bases  da  Constituição  que  ju- 
ramos, e  as  Leis  que  nos  devem  reger  contra  as  as- 
túcias do  poder  arbitrário ,  fazendo  pôr  em  marcha 
regular  todos  os  Negócios  da  Pública ,  e  particular 
Administração  ,  chamando  á  mais  resrricta  responsa- 
bilidade a  toios  aquelles  que  abusarem  dos  seus  de- 
veres, e  da  confiança  que  lhes  permittir. 

38  Depois  de  assim  conseguirmos  ,  ainda  ,  Se- 
nhores , 'nos  resta  outra  tarefa  não  menos  dignadas 
nossas  funções  5  proclamando  aos  Povos  dos  dous 
Mundos  para  os  fazer  sahir  de  toda  a  illusão. 

39  Povos  de  Portugal  !  Tendo  vos  já  sido  paten- 
te afirme  adhesão  do  Reino  Unido  do  Brasil  ajus- 
ta causa  da  nossa  regeneração  politica  ;  assim  como 
vosserão agora  presentes  os  ponderosos  inconvenientes 
que  impedem  o  regresso  do  Príncipe  Regente  para 
esse  hemispherio  ,  não  vos  deixeis  allucinar  por  fo- 
gosos,  e  indiscretos  Escritores.  Não  acrediteis  que 
o  Brasil  não  tem  forças  moraes ,  ephisicas,  como  se 
vos  tem  segurado  ;  chegando  o  excelso  da  maldade 
a  tão  sobido  gráo  que  até  sevos  tem  dito,  que  no 
Brasil  não  ha  quem  saiba  o  que  fhe  Constituição  ,  e 
menos  quem  a  entenda.  Que  blasfémia !  ! !  Dizei-lhe, 
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•por  nós  que  não s ó  ha  quem  muito  melhor  do  que 
eJJes  a  conheça  ,  mas  %té  os  abuses  que  d'  eiJa  se  fazem , 
c  mesmo  quem  seja  capaz  de  a  formar,  sem  ser  por 
copia  da  dos  vislnhos. 

40  Bani  para  fora  do  grémio  Portuguez  esses  intri- 
gantes ,  e  a  iodo  aquelie  ignorante  ,  e  malvado  ,  que 
vos  quizer  fazer  acreditara  indifferença ,  edesprezodo 
Brasil,  assim  como  apouca  importância  da  sua  sepa- 
ração ,  preferindo  antes  unir-vos  outra  vez  ^o  cativei- 
ro da  Hespanha.  Afastai  de  vós  o  veneno,  que  ,  sem 
par 'abola  ,  vos  pertendem  subministrar  ,  e  abraça  i-vos 
com  os  vossos  Irmãos  do  Brasil.  Eiles  são  fiéis ,  e  que- 
rem a  união  :  se  no  em  tanto  descobrirdes  os  authores 
de  simiihante  perfídia,  denunciai-os  ao  Supremo  Con- 
gresso. O  crime  he  de  Lesa  Nação* 

41  Povos  do  Brasil !  Não  vos  deixeis  também  en« 
ganar  por  enthusiastas  esquentados,  espalhando  incen- 
diários manuscritos  ,  que  se  envergonhão  ,  ou  temem 
levar  á  estampa  ,  para  vos  fazer  .acreditar..,  que  o  Po- 
deroso Reino  de  Portugal  he  hum  insignificante  Con- 
tinente. O  Problema  he  fácil  de  resolver,  Portugal  he 
grande  unido  ao  Brasil :  O  Brasil  he  grande  unido  á 
Portugal,  huma  vez  que  em  justa  partilha  os  seus  in- 
teresses se  dividirem  com  igualdade,  e  se  fizerem  cr  m* 
muns,  e  uniformes.  Portugal  (não  o  podemos  negar) 
foi  o  que  deo  o  primeiro  ser  ao  Brasil.  Portugal  fei 
o  que  pela  sua  regeneração  Politica  não  só  a  reparti© 
comvosco,  mas  que  com  ella  vos  livrou  do  despotis- 
mo que  exerciãoos  mandões,  quando  as  nossas  Prcvin- 
cias  figuravão  de  meras  Colónias.  A  Portugal  por  gra- 
tidão deveis  ser  reconhecidos.  A  Portugal  por  interes- 
ses deveis  ser  unidos.  * 

4*  Se  alguns  Escriptores  em  Portugal  partidistas 
da  Hespanha  vos  insinuão  a  emancipação  para  assim 
terem  hum  motivo  plausível  que  auxilie  os  seus  Pla- 
aos,  não  lha  acceiteis.  Os  que  são  traidores  á  sua  Pa- 
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iria  não  podem  ser  fiéis  a  estranha  na  insinuação  dos 
seus  Conselhos.  Confiai  nas  Sabias  Providencias  do 
Congresso  Nacional ,  e  na  probidade  dos  bons  Cidadãos 
de  Portugal  que  se  achão  de  sentinelJa  aos  malvados. 
Os  Povos  do  Brasil  bem  sabeis  pizão  sobre  o  ouro, 
não  necessitão  da  prata  da  Hespanha ,  e  só  sim  dese- 
jão  a  mais  fraternal  ,..  e  permanente  união,  que  o  Ceo 
não  pode  deixar  dç  abençoar  ,  assim  como  de  anathe- 
matizar  todo  aquelle  projecto,  que  desconcordar ,  Q- 
concorrer  para  numa  separação  ,  que  o  Brasil  repro- 
va 3  e  que  não  a  deve  sustentar ,  e  nem  lhe  convém  pro- 
vocar. 


Rio  de  Janeiro  31  de  Dezembro  de  i&iií 
Domingos  Alves  Tranco  Moniz  Barreio.  - 


"¥ai  conforme  com  o  original. 
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OBSERVAÇÃO     I. 

i  V>/  Modo  civil  ,  e  respeitoso  ,  com  que  o  Author 
principia  o  seu  voto  \  a  obediência  que  protesta  ter  ao 
Soberano  Congresso  \  e  a  confissão  que  faz  de  ser  o 
primeiro  dever  da  Junta  Eleitoral  o  reconhecer  o  Su- 
premo poder  do  Congresso  Nacional ,  e  que  nelle  esiá 
unida  a  òoberania  da  Nação,  farião  supérfluas  as  mi- 
nhas observações  ,  se  elle  não  dissera  no  §  10  que  na 
execução  do  Decreto,  que  determinou  que  Sua  Alte- 
za ECeal  voltasse  do  Rio  de  Janeiro  para  Lisboa  ,  se 
patenteivao  nullidades  ,  e  dois  mui  attendiveis  incon- 
venientes ,  cuios  resultados  se  devem  evitar  ,  defenden- 
do que  o  Brasil  retrograde  ao  antigo  caos  colomnial , 
ou  que  vá  desunir-se  do  antigo  Mundo:  pois  a  verda- 
de exige  que  mostremos  ,  que  nenhumas  nullidades  , 
nem  inconvenientes  dos  por  elle  apontados  podem  em- 
pecer a  execução  deste  Decreto,  por  não  existirem  na 
verdade  mais  que  na  imaginação  de  quem  se  lembrou 
delias. 

2  Para  provar  as  ditas  nullidades  o  Author  diz  no 
§11  e  seguintes  ,  que  os  Eleitores  das  Paroquias  no- 
meados pelos  domiciliários  delias  para  a  nomeação 
doa  Eleitores  das  Provindas  ,  que  dev ião  eleger  os  De- 
putados, não  receberão  poderes  amplos  e  extensi- 
vos, mas  somente  particulares  para  aquelle  único  fim  ; 
que  este  acto  espirou  \  e  que  a  Junta  pelo  mesmo  fa- 
cto ficou  dissolvida,  e  pergunta  :  i=z  quem  he  pois, 
que  nos  authoriza  agora  para  esta  nova  nomeação  do 
Go  erno  ?  =3 

3  O  Author  ,  suppondo  que  se  Ine  responderia  que 
a  lei  era  a  que  authorizaya  agora  os  Eleitores ,  refere 
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no  §  12  varias  nullidades ,  que  ella  não  pôde  supprir , 
contando  entre  estas  a  falta  de  procuração;  e  conclua 
no  §13  >.-  <lue  se  a  Junta  Eleitoral-  concorda  nos  seus- 
princípios,  he  necessário  que  de  novo  os  Povos,  ou 
ratifiquem  as  eleições ,  quejá  fizera©  para  diverso  .fim  y 
ou  nomeem  outros  Representantes  ,  aosquães  transmit- 
tão  os  positivos  e  amplos  poderes  para  a  instalíaçáo 
do  Governo  da  Província.. 

4  Porém  o  Author  parece  esquecer-se  de  que  o 
transmittir  05=  poderes  para  a  instailação  de  hum  Go- 
verno ,  e  para  nomear  para  isto  Representantes  he  hum 
acto  da  soberania ,  que  só  pode  competir  a  quem  a 
tem  na  sua  mão;,  e  de  que  elle  mesmo  tinha  dito  no 
§  5°  >.  que.  a  Soberania  da  Nação  está  unida  no  Sobe- 
rano Congresso  :  pois  he  evidente  que  estando  ella  no 
Soberano  Congresso,  não  pode  no  mesmo  tempo,  ei 
em  quanto  este  existe,  estar  nos  Povos  efrecrivamen- 
te,  eque  porisso  fee  falso,  que  a  Junta  Eleitoral  do 
Rio  de  Janeiro  precisava  deque  os  Povos  ratificassem 
a  procuração,  que  tinhão  feito,  ou  nomeassem  de  no- 
vo outros  Representantes:  porque  estando  a  Soberania 
no  Soberano  Congresso ,  como  o  Author  confessa  ,  este 
fie  o  que  devia  authorizar  ajunta  Eleitoral  para  fazer 
a  installaçao  do  novo  Governo  ,  como  authorizou  pelo 
dito  Decreto,  enão  os' Povos,  em  cuja  mão,  duran- 
te o  Congresso,  não  está  a  Soberania  :  antes  pelo  con- 
trario, se  estes  Povos  agora  se  animassem  a  ratificar  a 
procuração  ,  que  tinhão  feito  ,  ou  a  nomear  outros  Re- 
presentantes ,  como  o  Author  quer,  elles  uitrajarião 
o  Congresso,  e  oíFenderião  a  Soberania  ,  que  se  acha 
posta  em  suas  mãos  ,  fazendo  com  isto  huma  mani- 
festa rebellião  á  Soberania  da  Nação  ,  que  só  pode  com- 
petir a  toda  ella  universalmente,  ou  a  seus  Represen- 
tantes, e  não  a  huma  parte  delia. 

5     Por  quanto  huma  Nação  he  huma  sociedade  con- 
tra h ida  ,  e  feita  pelo  pacto  social,  que  dtpois  defei-    ' 
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to,  todos  os  indivíduos,  que  entrarão  nelle  ,  ficarão 
obrigados  igualmente  segundo  suas  possibilidades  ao 
seu  objecto  é  íim  ,  e  adquirirão  iguaes  a. i eitos  ao 
bem,  que  pode  resultar  deste  hm  e  objecto  para  suas 
respectivas  necessidades  e  utilidades,  ficando  iodos 
em  perfeita  igualdade  entre  si  nos  direitos  e  nas  obri- 
gações ,  sem  que  algum  se  possa  dizer  superior  ao  ou* 
tro  ,  ou  h uma  parte  a  outra  ;  porque  se  numa  o  quizes- 
se  dizer,  a  outra  lhe  respondera  que  igualmente  po- 
dia  o  mesmo.  Mas  indaque  pelo  pacto  social  fiquem 
todos  em  perfeita  igualdade ,  e  sem  superioridade  de 
huns  para  outros ,  imo  se  segue  daqui  ,  que  algum 
cu  alguns  deiles  se  possão  apartar  da  Sociedade  sem  o 
consentimento  de  todos  os  mais  :  porque  cadahum  pô- 
de ceder  dos  seus  direitos ;  mas  não  das  suas  obriga- 
ção i-s ,  sem  que  cedão  dos  direitos,  que  delias  resul- 
tão  ,  aquelles  que  pelo  pacto  social  os  adquirirão  ;  pois 
ninguém  pode  tirar  a  outrem  contra  sua  vontade  os- 
sreus  interesses  e  direitos. 

6  Os  perigosos  abusos ,.  que  se  podem  introduzir 
entre  os  homens  unidos  em  Sociedade  com  direitos  e 
obrigrçóes  iguaes  ,  mutuas ,  e  reciprocas  fkerao  lembrar 
a  cresção  e  estabelecimento  de  liuma  superioridade  , 
que  dirigisse,  e administrasse  os  negócios  da  Socieda- 
de, eanão  deixasse  cahir  em  Anarchia  ;  e  também  o 
procurar  o  melhor  meio  de  livrar  a  mesma  superiori- 
dade dos  vícios,  em  que  se  podesse  envolver.  Os  Pu« 
blicistas  tomarão  esta  tarefa  ,  mas  nós  não  devemos 
agora  repetir  e  reflectir  no  que  escreverão,  e devemos 
lembrar  somente  ,  que  como  pelo  pacto  social ,  se- 
gundo temos  dito,  todos  os  membros  da  Sociedade  fí- 
cão  entre  si  iguaes,  e  a  superioridade  ou  Soberania* 
diminue  esta  igualdade,  ella  não  se  pódè  crear  e  ins-- 
tallar,  semque  todos  elles  consintão  na  sua  creaçao 
einstaliação ,  cedendo  a  este  fim  aparte  necessária  da 
igualdade,  em  que  pelo  pacto  social  ficarão.  E  cutra' 
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sim  ,  como  a  Soberania  he  a  superioridade  creada  e 
instaiiada  na  Sociedade  pelos  membros  delia,  lie  evi- 
dente que  nao  pode  haver  Soberania  %  nem  conceber- 
se  idáa  delia  ,  sem  ss  haver  primeiro  feito  a  Socieda- 
de ,  que  a  crie  einstalle;  e  que  quando  se  tracta  de 
modificar  ou  reformar  a  Soberania ,  não  se  póie  dizer 
que  se  tracta  de  desfazer  ou  annullar  o  pacto  social, 
ou  de  o  fazer  de  novo  :  poisque  isso  envolve  o  para- 
doxo de  conceber  e  haver  por  existente  huma  cousa , 
que  não  pode  existir,  nem  crear-se,  semque  exista., 
e  esteja  em  seu  vigor  a  que  se  suppóe  anaullada  ,  e  já 
não  existente;  e  também  he  evidente  que  a  Sjberania 
não  obstante  ser  o  poder  Supremo,  não  pôde  annul- 
lar ,  nem  dividir  a  Sociedade  :  porque  anajllando-a , 
annullaria  aquiilo  ,  sem  o  que  nao  pode  subsistir  ,  e  se 
annullaria  a  si  própria  contra  a  vontade  de  quem  a 
çreou  ,  e contra  a  regra  natural  de  desfazer  as  con/en- 
çòes ,  que  as  manda  desfazer  pelo  naesiro  modo  que 
forão  feitas  em  contrario  feito ;  e  dividinio-a  ,  dimi- 
nuaria  a  forca  da  Sociedade  ,  tirando-lhe  a  da  parte  di« 
vidida  e  separada  ;  e  diminuiria  a  sua  própria  forca  , 
obrando  contra  o  fim  para  que  foi  creida  ,  que  he  para 
conservar  e  melhorar  a  Sociedade ,  e  não  para  a  dimi- 
nuir ;  além  do  que  prejudicaria  aos  terceiros  interessa» 
dos  nella. 

7  E  inda  suppondo-?e  que  huma  força  grande  su- 
jeitou huma  Nação  ao  despotismo  ,  e  mesmo  á  escra- 
vidão, e  que  eila ,  achando  occasião  de  se  lhe  oppôr  , 
tracta  de  reedificar  a  Soberania  ,  nem  então  mesmD  se 
pode  dizer  que  ha  por  nullo  o  pacto  social ,  que  ti- 
nha feito,  e  quer  fazer  outro  d  í  novo;  não  só  porque 
reedificar  não  he  cre3r  de  novi,  e  sim  he  reparar  e 
reformar  o  que  estava  feito;  mas  ta  nbem  porque  a 
Nação  opponio-se  ao  poder  ,  que  aoppremia,  usada 
força  do  seu  contracto  social,  que  a  creou  :  e  quem 
usa   da  força  de  huma  cousa ,  não  a  annulla ,  nem  a 
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anniquilla,  sntes  pelo  confiaria  a  eftlrra  ,  e  quer  a 
sua  conservação.  Nem  pedem  obstar  ao  exposto  os 
tractados ,  em  que  na  guerra  hum  a  Soberania  cede  á 
outra  huir.a  Cidade,  Província  ,  ou  munas  ;  por  quanto 
estes  tractados  são  actos  e  factos  da  força  hpysica  ,  e 
não  da  força  moral ,  de  que  tractamos  ,  com  a  qual  não 
pode  o  systema  physico.  Tractando-se  porém  do  que  ter- 
mos exposto  em  huma  Nação  ,  que  tenha  constituído5 
a  forma  do  governo  ,  a  que  os  Publicistas  chamão  De- 
mocrático ,  em  que  os  mesmbros  ddla  votão  direct2 , 
e  individualmente ,  vencendo-se  pela  pluralidade  de  vo- 
tos ,  como  nas  suas  assembleas  legitimamente  convo- 
cadas estão  presentes  os  que  fizerão  o  pacto  social ,  ou 
são  comprehendidos  e  interessados  nelle,  podem  eiles 
nestas  alterar  e  desfazer  o  pacto  social ,  e  fazer  outro 
de  novo  ,  e  tudo  de  que  temos  faliado  nestes  psragra- 
phos  ,  e  até  pedem  transmittir  os  seus  poderes,  e  fa- 
zer procuração  a  quem  em  seu  nome  o  faça  ;  porque 
então  se  pode  verificar  a  regra  de  desfazer  as  conven- 
ções mencionada  no  §  antecedente,  e  não  nas  outras 
formas  de  governo  ,  por  não  estarem  presentes,  nem 
assistirem  ás  suas  deliberações  os  Contrahentes  ,  e  com- 
prehendidos no  pacto  social,  para  na  mesma  occasiao 
o  poderem  fazer. 

8  Pelos  mesmos  principios  todo  e  qualquer  So- 
berano Congresso  representativo  deve  regeitar  in  Itml- 
ne ,  e  sem  discussão  alguma  as  indicações  ou  proje* 
ctos,  que  directa  ou  indirectamente  se  encaminhem 
ou  possao  dar  occasiao  á  separação  de  qualqner  parte 
da  Nação,  não  só  porque  da  Soberania  transmittida 
não  he  ,  como  fica  dito  ,  o  dividir  a  Nação  sem  o  con- 
sentimento e  procuração  de  toda  ella  ;  mas  também 
porque  o  fogo  das  discussões  pode  fazer  esquecer-se  al- 
gum dos  Preopinantes  dos  seus  verdadeiros  poderes, 
e  apaixonar- se  pelo  seu  parecer,  ea  sua  paixão  vir  a 
incitar  a  maior  desordem;  porque  muitas  vezes  huma 
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«pequena  centelha  tem  feito  hum  grande  incêndio :  e 
deve  regeitar  humas  e  outras,  indaque  se  àlieguera 
quaesquer  incommodos  ,  prejuízos,  e  embaraços  ,  que 
soíFra  a  parte  da  Nação  ,  que  pretende  separar-se.;  por- 
que o  alterar  o  pacto  social ,  desfazello ,  e  deferir  á  cer- 
ca delle  não  he  do  poder  e  jurisdicção  da  Soberania  9 
por  ser  e&ta  huma  instituição  differente  da  feita  peio 
pacto  social ,  e  que  principia  depois  delle  estar  per- 
feito, e  ter  formado  a  Sociedade  Nacional,  cue  a 
institue  einstalla.  i 

9  O  mesmo  que  temos  exposto  he  suficiente  para 
resolver  as  questões  ,  que  se  costumão  íractar :  se  a 
Soberania  sem  procuração ,  e  consentimento  expresso 
pôde  dividir  a  Nação  em  Estados  federaticios ,  ou  dei- 
xar crear ,  e  existir  nos  seus  destrictos  aquiiio  ,  que  os 
Latinos  chamavão  societas  in  societate  ,  e  nós  socie- 
dade na  sociedade  ,  as  quaes  questões  agora  o  nit- 
timos;  porque  delias  não  traetou  o  Àuthor  ;  e  todos 
sabem  que  sem  procuração  e  expresso  consentimen- 
to da  Nação  se  não  pôde  alterar  ocompreheniido  no 
pacto  social,  por  se  não  poder  desfazer,  nem  alterar 
convenção  alguma  sem  procuração  e  consentimento 
dos  que  a  rlzerão  e  nslla  tem  interesse* 
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OBSERVAÇÃO    II. 

Evemos  agora  passar  ao  exame  dos  inconve- 
nientes ,  que  o  Author  nz  dito  §  10  diz  que  se 
devem  evitar,  defendendo  que  o  Brasil  retrograde  ao 
anrigo  Caos  colonial  ou  que  vá  a  desunir-se  do 
antigo  Mando  ,  03  quaes  expó^  nos  §§  ió  ,  e  seguin- 
tes desta  maneira:  a  Installado  que  seja  o  Governo 
desta  Província  ,  não  só  ella  perde  a  representação  de 
Capital  de  hum  Reino  ,  mas  este  fica  por  consequên- 
cia aceplialo,  e  as  suas  Províncias  reduzidas  de  facto 
ao  antigo  e  infeliz  estado  colonial.,  e  privados  os  Po- 
vos deste  grande  e  novo  Mundo  de  poderem  gozar 
dos  mesmos  e  iguaes  interesses,  de  que  gozao  os  do  gran- 
de e  fértil  Reino  de  Portugal  ,  ficando  somente  com 
huma  representação  mixta  e  fundada  em  elementos  re- 
pugnantes áquella  elevação  e  Gathegoria  que  de  jus- 
tiça lhe  foi  conferida  pela  Carta  de  Lei  de  16  de  De- 
zembro de  18 15* ;  Lei  que  não  admitte  eu  Politica  a 
menor  revogação,  seja  de  facto,  seja  de  direito.  =2 

2  Tudo  isto  que  o  Author  expô"  neste  §  16,  de» 
duz  elle  da  dita  Carta  de  Lei  ,  querendo  que  ella  fi- 
zesse no  Brasil  huma  sociedade  ou  Nação  separada 
da  Nação  Portugueza  ,  e  não  quizesse  dar  somente  ao 
Brasil  o  nome  e  titulo  de  Reino  ,  sem  ficar  em  Na- 
ção e  Sociedade  sobre  si,  quando  similhante  intelli- 
gencia  he  manifestamente  contraria  não  só  á  mente  , 
mas  também  á  letra  e  palavras  da  mesma  Carta  de 
Lei ,  e  até  ao  escudo  de  armas  que  nella  se  declarão 
e  pintarão  ,  para  assim  se  porem  no  pavilhão  da  Na- 
ção Portugueza  e  em  toda  a  parte ,  onde  ellas  se  cos- 
aimao  pôr.  Diz  esta  Carta  que   eleva  o  Brasil  á  di- 
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gnidade  e  Cathegoria  de  Reino ,  e  que  tenha  escudo 
de  armas  ,  mas  não  declara  que  terá  jurisdicção  e 
ad  nimstraçao  separada  ,  fazendo-o  huma  Nação  com 
outro  pacto  ,  que  o  da  Nação  Porruguezaj  antes  peio 
contrario  declarou  que  as  armas  do  Reino  do  Brasil , 
do  Algarve,  e  de  Portugal  ficassem  todas  unidas  em 
hum  escudo  ;  na  roda  as  dos  Brasil  ,  mais  dentro  as 
do  Algarve  ,  e  no  centro  as  de  Portugal ,  indicando  des- 
te modo  ,  que  todas  as  armas  destes  Reinos  faziao  hum 
único,  escudo,  e  que  Portugal  era  o  centro  e  cabeça 
de  todos  estes  Reinos  ,  fazendo  com  elles  hum  único 
corpo  :  e  para  isto  nunca  poder  ter  dúvida  ,  declarou 
mais  ,  que  todos  estes  três  Reinos  fizerem  hum  só 
Reino  ,  e  que  este  se  chamasse  o  i\eino  unido  de  Por- 
tugal ,  Brasil,  e  Algarve ;  enao  disse  que  se  chamas* 
sem  Reinos  unidos  de  Portugal,  Brasil,  e  Algarve, 
para  se  poder  dizer  que  ficaváo  feitos  Reinos  ,  fazen- 
do hum  corpo  cada  hum  deíles  de  persi  ,  como  o  Au- 
thor  suppóe  e  inculca.  O  Algarve  e  Angola  ,  nao 
obstante  terem  sido  Reinos  diversos  sobre  si ,  quando 
se  unirãj  a  Portugal  ,  ficarão  somente  com  o  titulo  ,  fa- 
zendo com  Portugal  hum  só  corpo  e  Nação  ,  e  com 
hum  só  pacto  social  :  a  Hespanha  ,  quando  unio  os 
diíFerentes  Reinos  ,  em  que  estava  dividida  ,  fez  de  to- 
dos hum  só  Reino  e  huma  única  Nação  com  hum  só 
pacto  socul  ,  conservando  somente  cadahum  delles 
o  nome  e  titulo  de  Reino ,  como  o  da  Galiza ,  o  de 
Leão  ,  Aragão  ,  e  outros  mais  ,  e  fazendo  hum  só  cor- 
po social:  e  sendo  este  o  costume  de  Portugal,  e  da 
Hespanha  lua  vizinha,  não  se  pode  entender  de  outra 
maneira  feita  a  dita  Carta  de  Lei  ,  semque  ella  expres- 
samente o  declarasse  ,  e  sem  recorrer  ao  modo  fraudu- 
lento de  interpretar  as  leis,  que  com  o  som  das  suas 
palavras  transtorna  a  sua  mente  e  determinação,  mo- 
do contrario  á  boa  fé  e  á  razão  dos  homens ,  como 
á  muitos  séculos  he  notório. 
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3  Do  exposto  se  evidencia  ,  que  tudo  quanto  o 
Author  diz  no  dito  §  ió  e  nos  seguintes,  he  íiího  da 
dita  enculcada  interpretação  ,  e  não  da  sua  recta  razão  \ 
pois  o  que  nelle  diz  se  reduz  a  que  installado  o  Go- 
verno da  Frovincia  do  Rio  de  Janeiro  ,  perde  ella  i.° 
a  representação  de  Capital  de  hum  Reino  ;  i.c ,  que 
este  rica  acephalo  ,  e  as  suas  Províncias  reduzidas  de 
facto  ao  antigo  infeliz  estado  colonial  ;  3.0  que  os  Po- 
vos do  grande  novo  Mundo  ficao  privados  de  pode- 
rem gozar  dos  mesmos  e  iguacs  direitos  ,  de  que  gozão 
os  do  grande  e  fértil  Reino  de  Portugal  ,  fjcando  so- 
mente com  huma  representação  mixta  fundada  em 
elementos  repugnantes  áqueila  elevação  e  Cathego- 
ría ,  que  de  justiça  lhes  foi  conferida  pela  dita  Carta 
de  Lei. 

4  Mas  em  quanto  ao  i.° ,  a  verdade  he  ,  que  a  Fro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro  com  a  sua  cidade  já  mais 
foi  Capital  de  Reino  algum :  não  o  foi  antes  da  dita 
Carta  de  Lei ,  como  o  Author  confessa  ,  por  dizer  que 
por  esta  lhe  fora  conferido  isto  ;  e  não  o  ficou  sendo 
pela  mesma  Carta  de  Lei,  porque  já  vimos  que  ella 
só  concedêo  ao  Brasil  o  titulo  e  nome  de  Reino  ,  e 
que  não  fez  delle  huma  Nação  sobre  si  e  com  pacto 
social  diverso  do  que  Portugal  tinha  ,  por  não  ser  eeta  a 
sua  mente  ,  nem  a  Soberania  mesmo  o  admittir ,  como  se 
expõe  na  Observação  i.a  :  e  por  conseguinte  he  falso, 
que  com  a  execução  do  sobredito  Decreto  ,  que  manda 
retirar  Sua  Alteza  Real,  perde  a  Província  do  Rio  de 
Janeiro  easua  Cidade  a  representação  de  Capital  de 
hum  Reino  ,  como  diz  o  Author  ;  porque  ninguém  per- 
de o  que  nunca  teve.  E  a  respeito  do  que  diz  ,  de  que 
o  Brasil  volta  ao  estado  colonial  ,  também  isto  he  me- 
nos verdadeiro;  porque  r  se  o  Author  entende  a  pala- 
vri  colonial  no  sentido  natural  ,  significando  hum  terre- 
no, que  preciza  e  se  vai  a  povoar  e  cultivar  ,  éTBfa- 
til   não   Yolta   a  este  estado  ;  porque    inda  delle  r.ao 
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sábio,  e  nunca  foi  tcdo  povca^o  e  cultivado;  antes  a 
ninima  parte  delJe  he  que  o  está ;  e  inda  esta  muito 
imperfeitamente ,  como  he  notório :  e  se  intende  por 
estado  colonial  huma  parte  do  Fôvo  de  huma  Nação, 
que  não  he  livre  como  a  outra ,  nem  tem  os  mesmos 
direitos-  e  privilégios,  também  falta  á  verdade,  por- 
que os  Brasileiros  desde  o  seu  princípio  entrarão  no- 
pacto  social  da  Nação  Fortugueza  com  os  mesmos  di- 
reitos e  privilégios  ,  que  os  naturacs  de  Portugal,  sem. 
outra  d iff crença  ,  que  não  seja.  a  de  habitarem  em  hum, 
terreno  separado  pelo  mar  (  o  que  não  pode  offender. 
a  união  moral,  de  que  tracramos)-  e  de  serem  mais  fa- 
vorecidos e  aliviados  dos  tributos,  que  os  habitantes 
de  Portugal,  como  da  decima  civil  dos  bens  de  raiz  ,. 
da  dos  juros  ,  t  da  dos  lucros  da  agencia  :  e  em  quanta 
à  sisa  ,  somente  a  págaa  dos  prédios  urbanos  e  dos  bens 
de  raiz. ,  e  nada  dos  mais.. 

5  Km  quanto  ao  2.°,  também  he  falso  ,  que  exe- 
cutando-ser  o  dito  Decreto,  fique  oR.eino  do  Brasil  a- 
cep  ha  lo,  e  as  suas  Provindas  reduzidas,  ao  estado  Cc- 
loròl .,.  corno  o  Author  diz  j  porque  para  isto  poder 
assim  acontecer,  era  necessário  que  o  Brasil  tivesse  si- 
do ou  fosse  hum  corpo  social  com  pacto  Nacional 
privativo,  e  com  capital  e  cabeça  deste  corpo;  mas 
nós  temos  visto  que  nunca  o  foi  ,  eque  nem  pela  di- 
ta Carta  Régia  o  ficou  sendo.  Pelo  que  pertence  ao 
3..0 ,  igualmente  não  he  verdadeiro  o  que  diz  o  Au> 
thor  ;  porque  a  execução  do  dito  Decreto  não  mette 
os  Brasileiros  em  hum  pacto  social  differente  do  dos 
naturaes  de  Portugal  ,  nem  em  direitos  ,  privilégios  ,  e 
obrigações  differentes ;  mas  sim  os  deixa  todos  igual* 
ir. eme  livres  ,  e  em  igual  estado  e condição  :  nem  elles 
ficão  fazendo  huma  representação  mixta  fundada  em 
elementos  repugnantes  áquella  elevação  e  cathegoría 
de  Reino  ;  mas  sim  ficão  com  a  mesma  representação , 
que  sempre  tiverão ,  e  em  igualdade  com  os  naturaes 
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deTorTugal :  em  fim  a  dirá  execução  rada  lhes  tira,, 
porque  o  Decreto  lhes  não  tirou,  o  nome  e  titulo  de 
Reino  ,  que  a  Carta  de  Lei  lhes  conctdéo  somente  : 
antes  peio  contrario  03  debrou  no  mesmo  esiado  de 
liberdade  e  igualdade  tom  os  de  Portugal  ,  como 
estivei  ao  sempre,  e  até  lhes  conservou  o  melhoramen- 
to, a  que  subirão  ,  de  poderem  nomear  e  fazer  procu- 
radores Deputados  das  Cortes  ,  do  que  não  gozavaD 
antes ,  como  muitas  Villas  de  Fortugal  não  gozavão 
igualmente.  Mas  para  que  fique  mais  evidente  tudo 
isto  a  eu  devo  lembrar  o  que  a  História  do  Brasil  nos. 
offerece  a  este  respeito. 

ó  As  hordas  ,  em  que  os  homens  vivião  no  Brasil  , 
antes  dos.  Fort uguezes  o  descobrirem  ,  vagavão  por  to- 
dos os  teirenos  delle ,  que  são  diversos  dos  da  Ame» 
rica  Hespanhoia  j  e  nem  todas  universalmente  ,  nem  ai? 
gumas  particularmente  fazião  huma  Nação  unida,, nem . 
Nações  separadas  ,  que  tivessem  pacto  social  :  nenhu- 
ma tinha  terreno  marcado  ,  vivião  todos  da  pesca ,  da. 
caça,  e  dos  frutos,  espontâneos  da  Natureza  ,  que  cada 
pessoa  podia  colher  ,  caçar ,  e  pescar  ,  e  até  nem  marca- 
vão  arvore  alguma,,  para  se  conhecer  que  tinha  do* 
no ,  deixando  tudo  na  communião ,  em  que  a  Nature» 
za  o  pôz,  e  apropriando-se  somente  do  que  cadahum 
colhia,  pescava,  ou  caçava  para  o  seu  uso  diário, 
sem  terem  casas  para  viver,  nem  armazéns  para  guar- 
dar je  não  tendo  outras  guerras  ,  nem  disputas  entre 
si  ,  que  sobre  a  caça  ,  pesca  ,  cu  frutos  que  encon- 
travao,  quando  huma  horda,  que  tinJta  consumido  a 
abundância  que  achou,  pretendia  exciuir  a  outra  da 
que  inda  não  tinha  ultimado ,  como  inda  hoje  vi- 
vem as  muitas  hordas,  que  lá  se  encontrão.  Do  que 
se  yê  que  nenhuma  desta  gente  fazia  huma  Nação,  e 
que  nenhuma  aprehendêo  ,  nem  se  apropriou  de  terre- 
no ,  ou  de  arvore  alguma  da  maneira  necessária  para 
ficar  tendo  domínio  j  e  que  porisso  quando  os  Ponu* 
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guezes  entrarão  nestes  terrenos,  e  pozerão  nelles  pa- 
drões e  marcos  em  nome  da  Naçáo  de  Portugal,  para 
esta  adquirirão  o  domínio  deiies  ,  por  não  estarem 
aprehendidos  por  pessoa  alguma,  que  para  siosappro- 
priasse;  e somente  erão  viajados  poraquellas  herdas, 
que  não  usavão  nelies  senão  da  faculdade  natural  de 
viajar,  pescar,  caçar,  e  colher  os  frutos  espontâneo» 
da  Natureza,  cuja  faculdade  hão  faz  domimo  algum, 
por  ser  necessário  para  este,  que  as  coisas  seaprehen- 
dao  com  animo  de  as  ter  para  si  :  o  que  as  ditas  hor- 
das não  fiz  erão  ,  senão  no  que  era  necessário  para  o 
seu  uso  diário  ;  e  nunca  já  mais  o  fizerão  nos  terrenos , 
e  nas  arvores. 

^  7     Quando   os  Portuguezes  entrarão  no  Brasil ,  as 
ditas  hordas  se  retirarão  ,  e  elles  não  tiverão  pessoas , 
que  unissem  ao  seu  pacto  social,  ou  com  quem  o  fi- 
zessem de  novo ,  ou  commerciassem  ,  neni  a  quem  en- 
sinassem a  cultura  dos  terrenos :  eo  Senhor  D.  João  3.0 
para  aproveitar  estes  sem  despeza  do  Tesouro  Públi- 
co ,  dividio  com  o  parecer  do  Conselho  de  Estado  o 
Brasil  ern  Capitania* ,  doando    cadahuma  delias  com 
o  titulo  de  Capitão  Mor  ás  pessoas  ,  que  achou  capa- 
zes de  as  povoar  á  sua  custa  ,  concedendo-ihes  ajuris- 
dicção  militar  ,  e  a  civil  em  segunda  instância  com  a  fa- 
culdade de  nomearem  Ouvidores  para  exercerem  esta 
em  sua  ausência  ,  e  também  a  jurisdicção  de  dar  sesma- 
rias destas  terras  aos  povoadores  ,  que  eiles  conduzis- 
sem ,  ô\i  que    quizessem  ir  para  lá  á  sua  custa  ,  com 
a  obrigação  de  as  cultivarem  e  pagarem  o  dizimo  á 
Ordem  deChristo;  e  dando   a  cadahum  dos  Capitães 
Mores  seu  Regimento  feito  segundo  a  Legislação  Por- 
tugueza  :  o  qual  modo  de  repartir   as  terras  em  sesma- 
rias   iiída    hoje  esrá    em    seu    vigor,  e  os  Braileiros  , 
que  tem  terrenos  nestes  piizes  ,  não  tem  outros  titu- 
íos  delles  que   os  de  sesmarias  com  a,dita  obrigação; 
ou  de  herança,  doação,  ou  compra  os  que  compra- 
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rão  a  pessoas ,  qbe  tinhao  obtido  na  forma  da  lei  al- 
guma sesmaria  :  de  maneira  que  até  as  Camarás  do 
brasil  nno  tem  outros  terrenos  para  os  seus  rendimen- 
tos ,  senão  aquelles  ,  que  lhes  derao  em  virtude  da  Lei 
das  sesmarias ,  ou  que  lhes  transferirão  aquelles ,  que 
por  sesmarias  os  tinhao. 

8     Assim  principiou  a  povoação  e  cultura  do  Bra- 
sil,  e  assim  principiou  a  tíorecer;  e  quando  as  sobre- 
ditas hordas  virão  os  novos  frutos  ,   ignorando  que  coi- 
sa era  o  domínio  e  propriedade,  e  pensando  que  ti*, 
nhão  sobre  aquelles  frutos  a  mesma  faculdade  ,  que  a 
Naturesa  dá  sobre  os  que  ella  espontaneamente  produz  , 
se  entrometterão  acolher  os  que  os  novos  colonos  ti- 
nhao feito  produzir ,    do  que  nascerão  várias  rixas    e 
guerras  entre  nuns  e  outros :  e  os  novos  colonos  ,  como 
erão  homens    já  civilizados   e  instruídos,  quasi  sem* 
pre  ficavão  vencedores  ,  e  segundo  as  idéas  do  seu  tem» 
po  escravizavao  os  captivos.   Sobre  esta  escravidão  hou- 
verão    logo   disputas  várias  ,  dizendo  huns  ,  que  eiía 
a  fugentava  aqueilas  hordas  ,  e  que  fugindo  ellas  ,  senão 
podião  reduzir  ao  Christianismo  j  e  outros  que  na  es- 
cravidão mesmo  aquelles  homens  se  podião  fazer  Chris- 
tãos  ,  e  que  o  lucro  de  vender  os  escravos ,  ou  de  se 
aproveirar  de  seus  serviços  ,  convidaria  os  novos  co- 
lonos a  aprehendéllos  e  guardállos ,  e  se  augmentaría 
por  este  modo  mais  a  Christandade.  Prevalecêo  porém 
a  opinião  dos  que   favorecião  a  liberdade  destes  ho- 
mens,  equeriáo  fazer  as  ditas  hordas  amigas  dos  no- 
vos povoadores ;  e  por  este  motivo  se  fizerao  leis  es- 
tabelecendo a  liberdade   dos  ditos  homens ,    as  quaes 
supposto  várias  vezes  não  fossem  executadas ,  corotu- 
do  nunca  fôrão  derogadas ,  como  se  lè  nos  Livros  do 
registos  das  Camarás  do  Brasil ,  nos  quaes  senão  acha 
logar,  Villa  ,  ou  Reino  pertencente  as  ditas  bordas  , 
as  quaes  tem  todas  os  seus  Caciques,  os  quaes  são  os 
seus  maiores  valentes,  e os  seus  directores  nas  suas  ri- 
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xa3 ,  e  defesa  das  feras  e  das  serpentes    ,  que  03  ata- 
do e  fazem  andai  juntos, 

9  Com  o  tempo  as  novas  povoações  forão  crescen- 
do ;  e  vagando  as  Capitanias  segundo  a  lei  mental  , 
os  Senhores  Reis  de  Portugal  forão  nomeando  ,  para 
ss  que  vagávão  ,  Capitães  Mores  com  a  mesma  juris- 
dícção ,  mas  triennaes  e  de  tempo  determinado  y  e 
quando  estavão  já  poucas  sem  vagar,  comprarão  nu- 
mas e  trocarão  outras  por  oatras  doações.  Augmen- 
tando-se  a  Povoação  da  Bahia,  para  ahi  se  mandou 
hum  Capitão  General  com  jurisdicçío  sobre  03  outros 
Capitães,  e  inspeção  sobre  as  Justiças  ,  dando-se-lhe 
novo  Regimento,  no  qual  se  lhe  impunha  a  obrigação 
de  dar  as  sesmarias  com  foro  ,  além  da  obrigação  de 
pagarem  os  sesmeiros  o  dizimo  á  Ordem  deChristo, 
como  no  Regimento  dos  Donatários  estava  determina- 
do: eaugm  untando  «se  também  a  Povoação  do  Rio  de 
Janeiro  ,  para  lá  se  mandou  também  Capitão  Gene- 
ral do  mesmo  modo  que  para  a  Bahia  ;  e  assim  se  forão 
mandando  Capitães  Generaes  para  toda?  as  Capitanias 
que  crescerão  em  Povoações ,  dando-se  a  cada  hum  seu 
Regimento  particular  ;  mas  em  todos  se  declara  a  obri- 
gação de  impor  foro  ás  semarías  ,  com  a  diíferença  ,  de 
que  em  hu-ns  Regimentos  se  acha  o  foro  taxado,  e  em 
outros  se  diz  que  osesmeiro  pagará  o  foro,  que  se 
lhe  taxar:  e  por  isso  no  Brasil  todas  as  terras,  que  se 
aehão  dadas  ,  todas  são  sesmarias ,  que  tem  obriga- 
ção de  pagar  dizimo  a  Ordem  de  Christo  estabelecida 
em  Portugal ;  e  as  sesmarias  dadas  pelos  Capitães  Ge- 
neraes tem  de  mais  desta  obrigação  a  de  pagar  o  foro 
á  Nação  Portuguesa  ,  ficand)  Sníiteuticas  as  terras  com- 
prehendidas  nelias. 

10  Para  a  cidade  da  Bahia  se  ordenou  hum  Bispo, 
que  hoje  he  Arcebispo,  e  se  ordenarão  também  Bis- 
pos para  outras  cidades  ,  que  se  fizerão.  Na  mesma 
.cidade   da  Bailia    se  estabeleeeo  huma  Relação ,  que 
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teve  jurisdicçao  efh  todo  o  Brasil  até  se  estabelecer 
a  do  Rio  de  janeiro,  á  qual  se  designou  destriuo  : 
buma  e  outra  com  a  mesma  jurisdicçao,  que  a  da  Re- 
lação do  Forto  ,  e  com  o  mesmo  recurso ,  que  desta  ha 
para  a  Casa  da  Supplicaçio.  Em  todas  as  Cidades , 
Villas,  e  Concelhos  se  instituirão  Camarás,  como  em 
Portugal,  para  a  administração  e  arrecadação  dos  bens 
applicados  para  o  commum  dos  seus  destiictcs  ,  ccin 
jurisdicçao  Económica  e  Política  a  necessária ,  e  com 
a  CiviJ  e  Crime  em  certas  causas  ;  constituiráo-se  Juizes 
Ordinários  e  da  Vintena  com  os  mesmos  Regimen- 
tos ,  que  os  de  Portugal :,  e  nas  Cidades ,  e  Villas  maio- 
res Juizes  de  Fora  i  maneira  de  Portugal.  Constitui- 
ráo-se do  mesmo  modo  Autlioridades  com  o  nome  ce 
Furores  e  posteriormente  -de  Provedores  da  Real  fa- 
zenda ,  para  arrecadarem  tudo  o  que  pertencia  a  Fazen- 
da da  N^ção  ,  dando-se-lhes  Regimento  ,  no  qual  se 
declararão  as  causas ,  que  havião  de  julgar  ,  assim  como 
o  que  havião  de  pagar  no  Brasil ,  coque  havião  de 
remetter  para  o  Thesouro  Público  de  Lisboa.  Com  es- 
tes estabelecimentos  ficarão  todas  as  Prc vindas  do  Bra- 
sil governadas  no  Crime  e  Civil,  no  Militar  e  Eco- 
nómico ,  como  as  de  Portugal  i  c  os  seu»  habitantes  po- 
dendo ,  como  clles  ,  fazer  decidir  as  suas  contendas 
pelos  seus  Juizes,  Ouvidores,  e  Relações  ;  e  pedir  as 
providências  económicas  ás  suas  Camarás  e  ás  outras 
Autlioridades  nos  casos  declarados  r.os  Regimentos 
delias  ;  e  tendo  de  mais  que  elleso  privilégio, "para  que 
dois  Desembargadores  de  cadaliuma  das  Relações  com 
o  Governador  delias  podessem  conceder-lhes  as  muitas 
graças  declaradas  no  Regimento  para  isio  feito  ;  po- 
der de  que  nunca  gozou  a  Relação  do  Porto ,  nem  a 
Casa  da  Supplicação.  A  respeito  dos  premies  e  das 
praças  omittidas  no  dito  Regimento  deviao  os  do 
Brasil  requerer  aos  Tribunaes  estabelecidos  em  Lis- 
boa j  e  a  respeito  do  que  senão  comprchendia  no  Re- 
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gímento  destes  ,  deviáo  requerer  immediatarnente  a  Sua 
Magestadc  ,  como  para  iodos  os  prémios  e  graças 
deviáo  requerer  os  habitantes  de  Portugal  e  dos  Esta* 
dos  Ultramarinos  ,  que  não  tinhão  Relações,. 

ii     Peloque  os  Portuguezes  Brasileiros  desde  o  seu 
principio    gozarão   sempre  da  mesma  destribuição  da 
just  ça  ,  prémios  ,    e  graças  y  e  da  mesma  liberdade  ,, 
direitos   e_  privilégios  ,  que  os  nascidos  em  Portugal 
e  nos  outros  Estados  Portuguezes^.  e  tem  sido  mais  fa- 
vorecidos.,   que  elles   nos  tributos  e  nas  graças  mes- 
mo^ pois  não  pagão  a  decima  dos- prédios,  agencia, 
ejurosj  e  a  sisa  que  ha  pouco  pagão,  não  he  tão  ge- 
rai ,  como  em, Portugal :  ese  tem  acontecido  que  o  nú- 
mero dos  seus  despachados  tem  sido  menor,  que  odes. 
mturaes  de  Portugal  ,  tem  assim  suecedido  ,.  porque  ov 
número  dos  seus  pretendentes  tem  sido  menor.  Do  mes- 
mo modo  ,.  se  a  maior  distancia  da  habitação  dos  Bra- 
sileiros lhes  faz  mais  dispendiosas  as  pretençoes  ,  que 
tem  na  Corte  de  Lisboa,  isto  he  commum  a  todas  as 
Nações  grandes,  e  de  limites  longinquos  e apartados  y 
e  não  se  pode  negar  que:  seja  mais  útil  ser  membro  e 
sócio    de  huma-  Nação  gfèfiáe  ,  que  he   ou  pôde  ser 
poderosa  ,  que  de  huma   Nação  pequena  ,  que  o  não 
pode  ser  ,  e  muito  mais  havendo  na  sua  visinhança  Na- 
ções grandes:  aíém   do  que  os  habitantes ,  que  estão 
hngç  das  Cortes  ,  também  se  livrao  dos  incommòdos  , 
que   a  Auiadellas,  a  sua  Guarda ,  Gfficiaes,  e  Em- 
pregados   de  necessidade    e.  de  costume   dão   á  visi- 
nhança* 

12.  Pôr  este  motivo  a  grande  distancia  da  Corte, 
em  que  se  acha  o  local  da  habitação  de  hum  ,  ou  mais 
cidadãos  ou  de  huma  grande  parte  delIes,como  a 
do  Brasil  ,  nunca  pôde  ser  causa  justa  de  separação: 
porquanto  os  habitantes  dos  lugares  longinquos  e 
apartados  da  Corte  e  Capital ,  quando  fizerão  o  pacto 
social  ou  entrarão  nelle  ,  bem  virão  a  distancia ,  que 
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havia  entre  a  sua  habitação  e  a  Corte ,  e  se  os  com- 
modos    e  incommodos   erão   compensáveis  cu  não ;  c 
porisso    não  podem  ai  legar  ignorância  paia   se  desli- 
garem do  pacto  social  ,  que  rizerão.  ,Nem  sedigaque 
circumstancias   posteriores    tornarão  a  separação  mais 
útil    e  proveitosa   aos  habitantes  remotos    da  Corte ; 
porque  a  utilidade  que   sobreveio  á  hum  dos  contra- 
hentes  ,  depois  defeito  o  contrato  ,  não  lhe  pôde  dar 
o  direito  de  titar  aos  outros  os  direitos  e  intersses  que 
por   elle    adquirirão  j  e  seria    escandaloso    e  prejudi- 
cial á  paz   do  Mundo  o  admittir  hum  similhante  meio 
de  annullar  as  convenções.  Também  se  não  diga  que 
os  suecéssores    dos  que    íizerão    o  pacto  social  ,  não 
estão  obrigados    a  elle  ,  por  ser  regra  geral.,  que  as 
convenções    só   obrigão  os  seus  authores.;  porque  os 
que  fizerao  o  pacto  social,  obrigarão  seus  bens  e  terre- 
nos á  utilidade  commum   da  sociedade  ,  ao  seu  bem  5 
e  ao  seu  fini ,  e  eljes  ficarão  a  isto  hypotecados  :  e  por 
consequência  passão  para  seus  suecéssores  com  este  en- 
cargo ,  e  elles  acceitarsdo-os ,  ficão  obrigados  a  elle  :  e 
no  Brasil  acresce  á  isto,  que  os  seus  habitantes  recebe- 
rão os  seus  terrenos   por  titules  de   sesmaria    e  foro, 
que  os  sujeitão  ao  commisso  ,    não  pagando  este  ,  e 
não  cultivando  ou  não  melhorando  aquella.,  como  já 
vimos ;  e  por  consequência  passarão  a  seus  suecéssores 
com  o  dito  encargo.  Quanto  mais,   que  os  suecéssores 
dos  que  fjzem  eentrão   no  pacto  social,   porisso  que 
se  tem  "aproveitado  e  aproveitao  dos  commodos  delie, 
no  mesmo  vierão  axconsen:ir  tacitamente  ,  e  não   po- 
dem  prejudicar  porisso  mesmo  aos  outros  sócios  nos 
direitos  ,  que  lhes  pertencem.  Nem  também  cm  cano 
algum  poderião  os  Brasileiros  tirar  á  Ordem  de  Chris- 
to  os  dízimos  ,  que  na  doação    das  ses  mar  as   lhe  fo- 
rão    reservados,  nem    se  poderião  livrar   dp  comtnis- 
so  ,  de  que  já  falíamos.  O  que  temos  exposto  da  His- 
toria do  Brasil  parece  sufficiente  para  a  maior  inteili" 
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gencia  de  que  na  execução  do  dito  Decreto  não  ha? 
nullidade,  nem  inconveniente  algum  j  e  portanto  de* 
vemos  passar  arr.ateria  de  §  17  do  voto  do  Authoiv 
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Este  §  diz  elleque  ia  os  direitos  invioláveis 
do  Reino  do  Brasil  não  podem  ser  melhor  surf  irados-,. 
que  pelo  mesmo  Manifesto  do  Suprem©  Governo  dos 
três  Reinos  transcrito  no  Supplemento  N.^idor/or- 
tuguez  Constitucional    de  Lisboa  de  9  de  Movembro 
de  1820.  NeJie  se  declara  (  formaes  palavras)  que  sen- 
do mútuos-  e  recíprocos  os  interesses  ,  que  prendem  a 
Portugal  os  seus  Irmãos  Ultramarinos ,  fique   extinto1 
para  sempre  o  injurioso  appellido  de  Colónias  ,  e  que 
na  commum  liberdade  entre  Europeo  e  Americano  não 
Jhe  restará  cutra  distinção  ,  que  a  porfiada  competên- 
cia da  mais  entranhavel  fraternidade,  s  O  Àuthor  sabe 
bem  que  os  Periódicos  rao  gozão  daquella  fé  ,  quehe' 
necessária  para  fazer  prova  plena  na  Histeria;  e  par- 
isse deveria  examinar  o  próprio  Manifesto  :  este  pare» 
ce  ser  o  datado  em  Lisboa  no  Palácio  do  Governo  em 
31  de  Outubro  de  1820,  no  qual  se  achao  as  palavras 
seguintes  rs  Limita-se  a  rogar  a  seus  Irn  aos  Ultrama- 
rinos em  nome  da  Pátria  e  de  tão  intimas  e  sagradas 
relações,  que  nos  ligão  na  mesma  família,  em  nome 
dos  hábitos  ,  que  a  huns  e  a  outros  nos  são  tão  caros  j 
e  em  nome  finalmente  dos  mútuos  e  recíprocos  interes- 
ses que  nos  prendem  ,  não  tardem  em  vir  cooperar  com- 
nosco  em  hum  mesmo  Congresso  na  regeneração   im- 
mortal   do  Império   Lusitano.  Extinto  para  sempre  o' 
appellido  de  Colónias ,  r.ão  queremos  todos  outro  no- 
me que  o  titulo  generoso    de  cidadãos  da  mesma  Pá- 
tria. Qusnto  nos  deprimio  a  huns  e  a  outros  a  escra- 
vidão ,  tanto  r.os  exaltará  a  commum  liberdade  ;  e  en- 
tre o  Europeo  ,  AmaricaLO,  Asiático,  e  Africano  não 
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restará  outra  distinção,  que  a  porfiada  competência  de 
nos  excedermos  e  avantajarmos  com  a  mais  entranhaveí 
fraternidade  e  com  o  maior  Patriotismo  ~  Se  o  Au- 
thor consultasse  estas  próprias  palavras  do  Manifesto, 
certamente  senão  lembraria  delle,  para  dizer,  como 
diz,  que  o  mesmo  suffraga  os  suppostos  direitos  que 
elle  quer  que  o  Brasil  tenha,  psra  fazer  hum  corpo 
social  separado  com  diverso  centro  e Governo,  pois- 
que  delias  se  dtduz  manifestamente  o  contrario:  por- 
quanto np  principio  eiias  dizem  que  a  J-unta  Provisio- 
nal do  Governo  Supremo  se  limita  a  rogar  a  seus  Ir- 
mãos Ultramarinos,  sem  fazer  difTerença  entre  Ame- 
ricanos ,  Asiáticos  e  Africanos,  pois  todos  compre- 
hendem  na  palavra  ultramarinos  :  e  diz  que  os  roga  em 
nome  da  Pátria  ,  e  de  tão  intimas  e  sagradas  relações, 
que  nos  ligão  na  mesma  familia  ,;>  e  nisto  vem  a  dizer, 
que  os  Portuguezes  e  elies  todos  fazem  huma  mesma  fa- 
mília com  intimas  e  sagradas  relações  entre  todos 
os  filhos  delia:  e  por  consequência  nega  que  no  Bra- 
sil haja  a  diíFerença  de  direitos,  que  o  Author  preben- 
de. Continua  dizendo  que  os  roga  em  nome  dos  hábi- 
tos queahuns  e  outros  são  tão  caros ,  e  finalmente  em 
nome  dos  mútuos  e  recíprocos  interesses  ,  que  nos  pren- 
dem ,  pondo  estes  dois  últimos  motivos  em  ultimo  Jo- 
gar, por  serem  persoasivos  ,  e  não  convincentes  ,  como 
os  outros  ,  da  obrigação  que  os  Ultramarinos  tinhão  de 
concorrer  ao  Congresso  ,  que  de  toda  a  Nação  se  hia 
a  fazer  por  seus  Representantes:  o  que  também  he 
contrario  ao  que  o  Author  quer.  Depois  disto,  diz  o 
Manifesto  ,  que  fica  extinto  para  sempre  o  appellido 
de  Colónias  ,  eque  não  se  use  mais,  senão  do  nome 
e  titulo  de  cidadãos  da  mesma  Pátria;  acerescentando 
que  quanto  nos  deprimio  a  huns  e  a  outros,  a  mes- 
ma escravidão,  tanto  nos -exaltará  a  com  mu  m  li- 
berdade: no  que  não  faz  difFerença  na  escravidão  sof- 
frida  anteriormente ,  e  a  faz  igual   e  commuin  a  to- 
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dos  os  Portuguezes  assim  de  Portugal ,  como  do  Brasil , 
.Ásia  ,  e  Africa  ,  sem  huns  suffrereni  mais  que  os  outros  ; 
e  prorr.ette  para  o  futuro  igualmente  a  todos  a  commum 
liberdade  sem  difterença-  ds  algum  ,,  como  o  Author 
quer  para  os  Brasileiros. 

2  Peloque  pertence  á  palavra  Colónias  ,  que  se 
acha  Cntre  as  ditas  palavras  do  Manifesto  ,  do  que  eile 
diz  se  vê  que  não  .usou  delia  ,  senão  como  titulo  e 
nome  que  sedava  aos  Estados  Ultramarinos  e  aos  seus 
habitantes  ,  e  não  para  indicar  a  sua  condição  e  qua- 
fôcbde;  porque  a  respeito  destas  as  suas  palavras  bem 
mostrão  que  reputou  a  todos  os  de  Portugal ,  Brasil , 
A«ia  >  e  Africa  na  mesma  condição  e  qualidade  de 
Irmãos  com  a  mesma  igualdade  ,  e  com  huma  ea  mes- 
ma Pátria  sem  difterença  alguma  entre  todos:  e  por 
conseguinte  não  foi  da  mente  do  Manifesto,  como  o 
Author  inculca,  o  extinguir  a  condição  colpnial  ;  por- 
que esta  nem  o  Manifesto  a suppõe  ,  nem  a  declara  v 
e  sMmente  falia  do  nome  e  titulo,  como  fica  dito.. 

3  As  sobreditas  palavras  que  o  Author  copiou  do 
Supplemento  do  Portuguez  Constitucional  tomadas  no 
seu  verdadeiro  sentido  dizem  o  mesrro,  que  fica  ex- 
posto ese  deduz  do  dito  Manifesto  j  pois  quando  di- 
zem, que  são  mútuos  e  recíprocos  os  interesses,  que 
prendem  a  Portugal  seus  irmãos  Ultramarinos ,  não 
só  confirmão  que  nunca  houve  dirférença  entre  os  nas- 
cidos em  Fortugal  e  os  nascidos  nos  domínios  Ultrama- 
rinos ,  nem  entre  os  nascidos  no  Brasil ,  Africa  ,  e  Ásia  , 
mas  também  G'ue  todos  tiverão  sempre  iguaes  direitos  e 
iguaes  obrigações ,  como  irmãos ,  e  como  filhos  de 
huma  mesma  Pátria  mai  ,  ou  de  huma  mesma  Nação 
com  o  mçsmo  pacto  social  :  e  quando  dizem  oue  fica 
extinto  o  appellido  de  Colónias ,  e  que  rra  comrrum  li- 
berdade  entre  o  Europeo  e  Americano  não  restará  ou- 
tra distinção,  que  a  porfiada  competência  da  mais  en* 
tranhavel  fratemid-ade ;  não  nos  dizem  que  entre  eller 
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havia  anteriormente  differença  de  direitos  e  de  liber- 
dade j  mas  somente  nos  dizem  que  havia  a  differença 
de  nomes  ,  dando-se  o  nome  de  Colónias  aos  Domínios 
Ultramarinos  :  e  extingue  este  nome  para  tirar  a  con- 
fusão e  equivocação,  que  elle  pode  causar  na  igual- 
dade de  direitos  e  liberdade  de  que  huns  e  outros  go- 
zao  :  pois  se  as  ditas  palavras  fossem  escritas  para  nos 
dizerem  que  o  Manifesto  tirara  a  differença  de  direi- 
tos e  liberdade ,  que  havia  entre  os  nascidos  em  Por- 
tugal e  os  nascidos  no  Brasil,  Ásia,  e  África ,  en- 
tão ellas  se  acha  ri  ao  em  contradição  manifesta  com  as 
leis  Portuguezas  ,  que  se  publicarão  desde  que  se  des- 
cubrirão  os  Domínios  do  Ultramar  até  o  presente,  e 
com  os  Escritores  da  Historia  do  Brasil  delle  mes- 
mo nacionaeò  ^  e  em  contradição  com  os  Manifestos 
do  Governo  do  Porto  de  24  de  Agosto  de  1820 ,  e  do 
Governo  Supremo  de  Lisboa  de  31  de  Outubro  e  de 
}£  de  Dezembro  do  mesmo  anno  ,  e  com  as  Bases  mes- 
mo da  Constituição  ,  que  eonsiderão  a  Nação  Portu- 
gueza  sempre  a  mesma  desde  o  seu  principio ,  e  sem- 
pre a  união  de  todos  os  Portuguezes  de  ambos  os  He- 
misférios, sem  fazer  differença  enrre  huns  e  outros. 
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Artigo  21  das  Bases  da  Constituição ,  de 
que  o  Author  se  lembrou  para  deduzir  deiie  o  direi- 
to dos  Brasileiros  terem  huma  Constituição  privativa  , 
e  de  fazerem  hum  corpo  separado  com  paeio  social 
diverso  ,  não  favorece  ,  nem  pode  favorecer  a  sua  pre- 
tencao ,  elie  escreve  como  próprias  do  artigo  as  pala- 
vras seguintes  zz  Esta  Lei  fundamentai  só  obrigará 
ao  Brasil,  quando  seus  legítimos  Deputados  declara- 
rem ser  esta  a  sua  vontade  zz  :  porém  as  palavras  do  ar- 
tigo são  de  outra  maneira  ,  a  saber  :  gd  Esta  Lei  funda- 
mental obrigará  por  ora  somente  aos  Portuguczes  re- 
sidentes nos  Reinos  de  Portugal  e  Algarves  ,  que  es- 
tão legalmente  representados  nas  presentes  Cortes  t 
quanto  aos  que  residem  nas  outras  três  partes  do  Mun- 
do ,  ella  se  lhes  tomará  commum  logo  que  os  seus 
legítimos  Representantes  declarem  ser  esta  a  sua  ulti- 
ma vontade  zz  :  as  quaes  palavras  d  inferem  muiio  das  que 
o  Author  «screveo,  e  tnostrão  que  a  disposição  do  ai- 
tigo  não  he  privativa  para  o  Brasil.,  mas  sim "coiíi- 
mum  para  todos  os  residentes  nas  outras  três  partes 
do  Mundo  :  e  assim  como  a  ninguém  deve  lembrar, 
que  este  artigo  deo  a  todes  os  Portuguezes  residentes 
em  todas  as  três  partes  do  Mundo  a  raculdade  de  se 
separar  ,  e  fazer  em  cadahuma  delias  hum  Cor- 
po de  Nsção  separado  com  pacto  social  privativo  , 
também  o  Author  senão  devia  lembrar  de  que  eíle  a 
dava  aos  residentes  do  Brasil  :  antes  pelo  contrario  se 
dev-ia  lembrar  ,  de  que  para  se  poder  entender  que  o 
artigo  dava  aos  residentes  nos  Dominios  Ukramarinos 
a  faculdade    de  se  separar  ,  e  fazer    diversos    Cor* 
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pos  sociaes  ,  era  preciso  que  se  mostrasse :r  que  a  Na- 
ção linha  feiro- procuração  e  dado  seu.  consentimento. 
expresso,  ao  Congresso  para  conceder  simiihante.  fá* 
cuidade  ;  mas  elie  o  não  mostra.  Nem  isso  se  acha  nos^ 
ditos  Manifestos  do  Porto  e  Lisboa ,  nem  nas  Instru- 
ções dadas  para  os  Povos  fazerem  a  eleição  dos  Depu- 
tados e  as  suas  procurações^  ames  no  Manifesto  do, 
Supremo  Governo  de  Lisboa  de  15  de  Dezembro  de 
1820  se  acha  declarado  ,.  que  os  sentimentos  da  Nação 
zz.  não  são  (eis-aqui  as  suas  palavras)  como  se  diz  y. 
os  falsos,  priaci pios  de,  hum  filosofismo  absurdo  e  de- 
sorganizador  das  sociedades  ^  :  o  que  mostra  que  a  Na* 
ção  quiz  sempre  conservar  a  sua  união  eo  seu  pacto- 
social,  e  que  o  quer  firmar  cada;  vez  mais  com  a  Cons- 
tituição que  mandou  fazer  \  e  que  porisso  jurou  o. 
artigo  1.6  ■  das  Bases  delia,  que  diz  ira  Nação  Por- 
tuguesa he  a  união  de  todos  os  Portugueses  de  hum  e 
outro  Hemisfério  :r ;  e  a  vista  disto  sem  manifesta  con- 
íradicção  com  a  vontade  da  Nação  e  com  este  artigo, 
das  Bases  não  se  pode  dar  ao  artigo  21  delias  outra 
interpretação  e  inteJligencia ■,  que  não  seja  a  de  pode- 
rem os  Deputados  do  Brasil  e  de  todo  o  Ultramar, 
quando  chegarem  ao  Congresso  ,,  propor  as  alterações 
e  mudanças  ,  que  lhes  parecerem  ,  no  que  acharem  cons- 
tituído e  decidido  pelos  Deputados,  que  tiverem  si- 
do presentes  á.sua  votação  ,  para  se  decidir  por  todos 
o  que  proposerem  ,  e  ficar  valendo  o  que  se  vencer  pela 
pluralidade  dè  votos ,  segundo  a  regra  geral  dos  Con- 
gressos desta  natureza  ;  mas  não  a  de  poderem  elles 
propor  a  divisão  ou  divisões  da  Nação  e  Sociedade 
Nacional;  porque  isto  não  se  comprehende  na  procu- 
ração dada  para  o  Soberano  Congresso,  nem  a  Nação 
elegeo  os  seus  Deputados  para  a  dividirem  segundo  os. 
princípios  do  filosofismo  absurdo  e  desorganizador  das 
sociedades  ,  como  publicou  o  dito  Manifesto  de  1 5* 
de  Dezembro  de  1820.  Porquanto  os  verdadeiros  prin- 
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cipios  que  dirigirão  os  Portuguezes  e  os  votos  de  to- 
dos elles,  quando  proclamarão  a  necessidade  de  huma 
Constituição,  íbrão  o  de  fazer  =;  huma  Lei  fundamen? 
tai  (  são  palavras  do  dito  Maniíes.to  )  que  regulasse  os 
limites  do  Poder  e  da  Obediência.,  que  afiançasse  para 
o  futuro  os  direitos  e  felicidade  do  Povo,  eque  sobre 
estes  fundamentos  mantivesse  firme _e  inviolável  o  Thro- 
no  do  Senhor  D.  João  VI.  e  da  Augusta  Casa  e  Famí- 
lia de  Bragança  ,  e  a  pureza  e  esplendor  da  Religião 
Santa,  que  em  todas  as  épocas  da  Monarquia  tem  si- 
do hum  dos  mais  prezados  timbres  dos -Portuguezes  , 
e  tern  dado  o  mais  nobre  lustre  a  seus  heróicos  feitos  ss  : 
e  por  conseguinte  não  àco  a  Nação  ao  Soberano  Con- 
gresso o  poder  de  a  dividir,  nem  o  de  diminuir  e  di- 
vidir o  Tlirono  do  Senhor  D.  João  VI.  e  da  Augusta 
Casa  e  Famiiia  de  Bragança  ;  e  porisso  o  mesmo  So- 
berano Congresso  não  deo  neste  artigo  21  similhante 
poder  aos  Deputados  do  Ultramar,  nem  se  pode  en- 
tender que  oquizesse  dar. 

2  Não  he  porém  contrario  ao  pacto  social  e  á 
indivisibilidade  da  Nação  Portugueza  ,  nem  aos  pode- 
res que  cila  cencedeo-ao  Supremo  Congresso  ,  que  este  , 
segundo  pelas  circunstancias  o  achar  conveniente  ,  cons- 
titua em  quaesquer.,  cu  em  cadahum  dos  Dominics 
Portuguezes  provisória  e  precariamente  Juntas  adminis- 
trativas eíeiras  por  elk  ou  pelos  naturaes  do  mesmo 
Paiz  ,  e  Tribunaes  de  Justiça  eCr:;ça,  sem  que  o  Povo 
desses  Domínios  fique  com  o  direito  privativo  de  os 
ter  para  sempre  ,  e  segundo  sua  própria  vontade;  por- 
que então  o  Povo  deste  Domínio  ou  Domínios,  a  quem 
se  concedesse  esse  direito  e  privilegio ,  ficaria  rifais 
privilegiado  ,  e  com  mais  direitos  que  o  resto  do  Po- 
vo ,  e  dos  cidadãos  contra  o  pacto  social ,  pelo  qual 
todos  os  cidadãos  ,  e  todos  os  Povos  síg  íguacs  en- 
tre si  ,  e  tem  iodos  a  mesma  liberdade  e  direitos.  Tam- 
bém não  he  contrario  ao  mesmo  pacto  social ,  que  0 
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Rei ,  segundo  as  circunstancias  o  peáirem-,  delegue  pro- 
visória e  precariamente  os  seus  poderes  a  buma  ou 
m3is  pessoas,  que  mereção  todo  o  conceito  ,  tomando 
as  precauções  necessárias,  para  evitar  qualquer  peri* 
goj,  porque  isto  não  divide  o ■  Throno  }  nem  faz  di- 
vidir a  Nação ,  antes  pode  ser  muitas  vezes  necessá- 
rio para  firmar  e  conservar  a  sua  indivisibilidade.  O 
que  temos  até  aqui  exposto  já  deixa  ver,  quanto  são 
alheios  da  união  da  Nação  Portugueza  os  quisitos  ál 
que  o  Author  reduzio  o  seu  voto  no  §  24,  mas  nós 
©mostraremos  também  em.cadahurn  delles. 
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j  l\  O  i.°  Quisito  que  expõe  ro§  25  diz  elle 
ws  que  as  Províncias  de  que  se  cot)  j  õe  o  Reino  cio 
Braril  sfjão  uniformemente  unidas  e  sugeitas  a  hum  cei> 
tro  commum  =  ; .  e  dando  a  razão  deste  quisho  disse 
es  pois  que  ficando  separada  e  acephala  a  geral  ad- 
ministração ,  cada  Governo  circunscreverá  o  seu  Rt iro 
dentro  cia  Província  que  governar  ,.  e  então  os  comn.o- 
dos  de  huma  farão  as  desgraças  das  outras  com  perturv 
bação  dos  vínculos  sociaes  ,  contradicção  nos  interesses  , 
discórdia  nas  opiniões  ,  divergência  e  combate  nos 
partidos  :  o  que  não  suecederá  ,.se  hum  único  sentimer> 
to  for  commum  na  união  de  todas  as  Províncias  í=:  po- 
rém para  ter  logar  este  quisito  era  preciso  que  esti* 
vesse  estabelecido  legitimamente  ,.  que  o  Brasil  fizesse 
hum  corpo  social  separado  e  com  pacto  suciai  diver- 
so do  da  Nação  Portugueza  :  o  que  realmente  não  está , 
como  fica  declarado.  A  razão  que  o  Author  dá  no  seu 
quisito  serve  bem  para  convencer  que  qUq  he-oppos- 
to  ao  pacto  social  da  Nação  Portugueza,  e  á  indivisi- 
bilidade delia  ,.  que  este  exige-,  e  por  conseguinte  que 
he  inadmissível :  porque  se  cadahuma  das  Províncias 
do  Brasil  ficando  com  seu  Governo  privativo,  cadahum 
destes  Governos-  circunscreverá  o  seu  Reino  dentro  da 
Província  que  governar,  e então  os  commodos  de  hu- 
mas  farão  as  desgraças  das  outras  com  perturbação  dos 
vínculos  sociaes,  contradicção  nos  interesses  ,  discórdia 
nas  opiniões  ,  divergência  e  combate  nos  partidos  , 
como  elle  diz  ,  o  mesmo  devemos  dizer ,  que  accon- 
tecerá  entre  Portugal  e  o  Brasil ,  se  este  ficar  com  o  Go- 
verno e  administração  separada  daquelle  y  e  igualmen- 


te  devemos  dizer  que  isto  não  succederá ,  sehum  úni- 
co sentimento  for  commum  na  união  de  Portugal  e  do 
Brasil  ,  como  elle  diz  a  respeito  das  Províncias  do  Bra- 
sil. O  que  o  Auíhor  suppõe  •  que  a  Administração  Ge- 
ral das  Províncias  do  Brasil  fica  acephala,  ficando  cilas 
separadas,  e  cadahuma  com  seu  governo  independen- 
te do  das  outras  ,  he  evidentemente  falso;  porqucca- 
dahuma  destas  administrações  e  governo  fica  suggei* 
ta  á  administração  e  governo  geral  da  Nação  toda, 
e  este  he  o  seu  chefe  e  cabeça  ,  e  o  que  faz  desneces- 
sário e  incoherente  o  fazer  hum  .chefe  e  cabeça  no 
Brasil 

2  Oi.°  Quis  kc .,  de  que  trata  no§  2t>  ,  eem  que 
diz  tr  que  o  Príncipe  Regente  suspenda  o  seu  regres- 
so e  embarque  para  Portugal  até  á  decisão  do  Supre* 
mo  Congresso  e  de  EiRei ,  continuando  na  Regência 
do  Brasil  com  união  de  todas  as  Provincias  sem  ex- 
cepção de  alguma  ,  e  com  todas  as  attrihuiçoes  que  lhe 
foráo  declaradas  nas  Instrucç/Ões  que  Sua  Magestade.lhe 
deixou  para  se  regular  no  Governo  deste  Reino  tz  ,  iabo- 
■ra  no  falso  supposto  ,  deque  a  dita.  Carta  de  Lei  de  lé 
de  Dezembro  de  28,15  fez.no  Brasil  hum  Reino  coro 
corpo  e  pacto  social  diverso  do  de  toda  a  Nação  Por- 
tugueza  ,  a  qual  Carta  já  vimos  e  mostramos  que  0 
não  fez  ,  que  não  foi  isso  da  sua  mente.,  ,e  que  até  he 
.contrario  ás  suas  próprias  palavras,  que  dizem  queojs 
Reinos  de  Portugal ,  Brasil ,  e  Algarve  farão  hum  Rei- 
no unido  ;  pois  todos  sabem  que  hum  não  são  dois , 
xomo  o  Author  e  seus  sócios  pín tão  e  ineulcão  ,  queren- 
do persuadir  hum  simMhante  absurdo. 

3  No  3.0  Qiiisito  §  27  se.dizs  que  a  Regência  do 
Reino  do  Brasil  deverá  sempre  ser  substituída  pelo 
Príncipe  Herdeiro  do  Throno  ,  e  na  .sua  falta  por 
Pessoa  da  Dinastia  Real ,  e  que  em  quanto  a  exercitar  se- 
ja inviolayelzq  :  porim  isro  também  labora  no  falso  prin- 
cipio de  que  a  dita  Carta  de  Lei  kz  no  Brasil  hura 
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Reino  com  corpo  social  teparndo  e  com  pacto  social 
diverso  ,  t  ]a  fi^a  dito-  e  mostrado  que  o&áofez,  íVias 
indaque  a  Carta  de  Lei  o  cçdes&e  lazer ,  e  de  iacjo  o  ti- 
veste' feito  ,  se;ia  sempre  opposto  aos  j  rinupios  da. 
verdadeira  Politica  ,  que  o  Príncipe  Hcideiio  do  I  hro* 
no  estivetse  em  jogar  separado  aelie  \  porque  pode 
accostumar-sc  a  esse  Jogar  e  não  querer  sahir  delie  ,  e 
com  isto  mudar  o  centro  politico  da  Nação  c  transtor- 
nalla  ,  pondo-a  fiara  da  sua  ordem  >  pois  todos  sabem 
que  mudado  o  centro  de  hum  corpo  ,  não  pode  eiie 
conservar  a  sua  ordem  natural ,  com  que  foi  formado. 
Além  do  que  he  preciso  que  o  Frisei pe  Herdeiro  veja 
a  pratica  de  dirigir  o  Thrcno  da  Nação  teda  ,  para. 
aprender  e  sabei;  o  que  ha  de  praticar,  quando  t  eiie 
succtdcr.  O  que  o  Quisito  diz,  que  na  falta  dolnn-. 
cipe  Herdeiro  seja  a  Regência  do  Brasil  substituída  per 
Pessoa  da  Dinastia  Real ,.  corre  o  grande  e  muitas  ve- 
zes acconieddo  risco  de  essa  pessoa  querer  antes  fazer 
Jiuma  Dinastia  separada  para  seus  Descendentes  ,  que. 
conservar  a  já  estabelecida  para  os  da  pessoa  que  oceupa 
oThrcno:  eoser  o  Regente  inviolável  ,  corno  diz  o 
Quisito  ,  mais  o  animaria  e  auxiliaria  a  fazer  a  dita  sepa- 
ração. 

4  NG4.0  Quisito  §  28  diz  o  Author  ,  que  o  Re- 
j-éiite  c!o  Brasil  deve  ter  hum  Conselho  responsável  ao. 
Soberano  Congresso.  Porém  depois  de  termos  mestra- 
do ,  que  não  pode  ,  nem  deve  haver  rio  Brasil  hum  cor- 
po separado  com  pacto  social  privativo,  por  ser  isso 
contrario  á  união  da  Nação  toda  ,  e  á  igualdade  e  di- 
reitos recíprocos  dos  Cidadãos  ,  he  ocioso  tratar  do 
Conselho  do  Regente  de  hum  tal  corpo  social  ,  vis- 
to que  não  devendo  haver  este,  não  pede  haver  aquel- 
Je.  Pelo  mesmo  motivo  he  ocioso  tratar  do  modo  de 
eleger  as  pesFoas  do  dito  Conselho  ,  das  quaes  trata 
o  Quisito  5.0  no  §  29  ;  porque  não  devendo  haver  si« 
miJhante  Conselho,  como  fica  dito,  também  não  de» 
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ve  haver  a  eleição  das  pessoas  deíle.  Nem  se  diga  que 
na  Irlanda  ,  e  em  outras  partes  ha  Regência  ,  equeahi 
ha  corpos  sociaes  não  obstante  pertencerem  á  socieda- 
de geral  da  Inglaterra    e  das  outras  Nações  respecti- 
vas ',  por  quanto  estes  exemplos  não  são  applicaveisao 
Brasil,  porque  a  Irlanda  e  a  Escócia,  quando  se  unirão 
á  Inglaterra  ,  já  erão  ha  muitos  annos  corpos  sociaes 
sobre  si,  e  com  pacto  social  privativo  ;  e  porisso  na 
união  devião  ri;ar  na  mesma  forma,  visto  que  quando 
se  fez  ,  não  se  tratou  de  annuliar  o  pacto  social  que 
cadahuma  delias  tinha  ,  c  de  fazer  hum  de  novo  que 
comprehen  desse  a  Inglaterra  ,  a  Irlanda,  e  a  Escócia, 
por  -ser    preciso  pira  isto,  que  os  Povos  de  cadahum 
destes  Reinas    se  juntassem     em  huma  assem/bica  .  e 
que  nella  por  si  próprios  ou   por  seus  Representantes 
voluntariamente  fizessem  hum  novo  pacto  social  ,  que 
para  o  futuro  valesse  ,   ficando  sem  efeito  o?  pactos  so» 
ciaes  antigos,  para  o  que  nem  o  tempo,  nem  a  occa- 
sião    davão    logar  ,    nem    a  paz    de  que   se    tratava  , 
permittia  tanto;  e  por  estes  motivos  convier  a  o  no  me- 
nos ,  isto  he  convierão   de    ficar   unidos  guardando  a 
forma  dos  seus  pactos  sociaes  antigos  :  mas  no  Brasil 
nunca  houve  pacto  social  diverso ,  nem  corpo  de  Na- 
ção separado  do  de  Portugal  ,  e  sempre  com  Portugal 
o  Brasil  e   mais    Domínios    Portuguezes   fizerão    hu- 
ma   só  Nação  cot!  hum  só  pacto  social  \  e  por  esta 
razão  sem  outro  pacto  social  feito  de  novo ,  não  se  po- 
dem separar  legitimamente  e  sem  faltarem  aos  direitos 
recíprocos  ,  que  do  pacto  social  resultão  entre  os  cida- 
dãos ,  que  elle   ccmprehende.  Pelo   sobredito  motivo 
ômmitto  o  tratar  das  pessoas ,  de  que  se  ha  de  compor 
o  dito  conselho  ,  de  que  falia  o  Quisito  5.°  §   29. 

5  O  6.°  Quisito  §  30  diz  ~  que  sejão  conserva- 
dos na  Capital  do  Reino  do  Brasil  os  Tribunaes  exis- 
tenres,  por  serem  os  mesmos  que  existem  na  Capital 
do  Reino  de  Portugal ,  e  principalmente  a  Casa  da  Sup- 
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plicação ,   a  qual   deve   ser  conservada ,  inda  quando 
se  supprimáo  alguns  Tribunaes  por  desnecessários  t= . 
Neste  Quisito  inda  o  Author  suppõe  ,  que  no  Brasil 
se  fez    hum  Reino   com  corpo   de  Nação  sobre  si   e 
com  pacto  social  privativo  ,  e  que  a  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro   foi  feita  a  sua  capital  \   mas  como  este  suppos- 
to  he  falso ,  segundo  fica  mostrado  ,  também  he  ràlsa 
a  necessidade  que  se  lhe  antolhou  de  conservar  nella  os 
ditos  Tribunaes.   Depois  disto,  que  direito  ou  privile- 
gio tem  a  Cidade  e  Provi nc ia  do  Rio  de  Janeiro  para 
ser  capital  e  superior  ás  outras    Províncias  do  Brasil ; 
para  os  habitantes    delias  serem  obrigados  a  terem  so- 
mente lá  quem  defira  aos  seus   requerimentos  e  deci- 
da as  suas  contendas ,   e  a  nao  terem   nas  suas   próprias 
Províncias  quem  lhes   faça  isto;  e  para  serem  obriga- 
dos a  concorrerem  com  tributos  para  as  obras  da  Cida- 
de do  Rio  de  Janeiro  e  da  sua  Policia ,  pagando  até 
para  a  sua  illuminação  ?   Serão  disto  o  motivo  os  bens 
que  elles  receberão   do  Rio   de  Janeiro    em  quanto  lá 
esteve  a  Corte  ?  Mas  o  Presidente  da  Camará  desta  mes- 
ma Cidade  em  nome  delia  no  dia  9  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  diz  a  S.  A.  R.  que  elles  receberão  então  do 
Rio  de  Janeiro  muitos  males.  Serão  o  fundamento  do 
seu  pretendido  direito  a  sobredita  Carta  Regia  de  16 
de  Dezembro   de  1815'  ,  os  sobreditos  Manifestos  do 
Governo  Supremo  de  Lisboa  ,  ou  «artigo  21   das  Ba- 
ses da  Constituição  ?  Porém  nós  já  vimos  que  não,  e 
que  somente  huma  fraudolenta  interpretação  pode  ou- 
sar a  dizer  o  contrario  :  e  por  conseguinte  a  pretenção 
destes  homens  he  contraria  ao  pacto  social  da  Nação 
Portugueza,  e  offensiva  da  igualdade  e  direitos  recipro^ 
cos  das  suas  provindas  e  cidadãos. 

6  E  ,  -úidaque  a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  sua 
Província  fosse  a  capital  das  Provindas  do  Brasil , 
como  não  he  ,  disso  mesmo  se  não  podia  deduzir  que 
nella  se  deyiâo  conservar  os  Tribunaes  na  mesma  exis* 
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tentes,  porque  o  seu  estabelecimento  e  conservação  he 
de  sua  natureza  prí>visorio  ,  precário  ,  e  sugeíto  á  de- 
terminação da  Soberania  :  e  como  o  Author  diz  que  ella 
está  r,o  Soberano  Congresso  ,  deve  dizer  também  que 
este  os  pode  extinguir  ,  como  melhor  lhe  parecer ,  sem 
fazer  injuria  a  pessoa  alguma  ;  pois  quem  usa  do  seu  di- 
reito a  ninguém  faz  injuria.   Em  quanto  ao  quediz  que 
a  Caga    da  Supplicação    deve  ser  conservada  ,  Indaque. 
sesupprhnão  aiguns  Tribunaes  por  desnecessárias ,  para 
evitar  as  grandes    despesas  3  que  causa  o  recurso  que 
ha  para  ella  ,  estando  em  Lisboa  ,  estas  despezas  ricão 
prevenidas  e  remediadas  com  o  estabelecimento  das  no- 
vas Relações  Provinciaes ,  nas  quaes  se  hao  de  decidir. 
todas  as  causas  em  ultima  instancia  sem  o  recurso  para 
a  Casa  da  Supplicação  ,  e  somente  com  o  da  revista  ,  o 
qual  sempre  houve  da  Casa  da  Supplicação  ;  e  agora  até. 
fica  este  mesmo  mais  restricro  e  limitado  peio  augmen. 
to  da  alçada  das  Relações  Provinciaes.  No  que  respei- 
ta á  pergunta  que  o  Author  faz  no  §  14  dizendo  = 
que  responderá    a  Junta  Eleitoral ,  quando    os  Povos 
não  só  desta  provincia  ,  mas  de  todas  as  outras  que  for- 
mão em  união  o  Reino  do  Brasil  ,  lhe  pedirem  contas 
de  qualquer  deliberação  contraria  a  seus  interesses,  sem 
que  lha  possa  apresentar  titulos  que  a  resalve  de  roda 
a  responsabilidade  ?  te  elle  como  inda  labora   no  falso 
j?u   ^osro    de  que  no  Brasil  se  fez   hum  corpo  social 
separado    com  pacto  social  diverso  ,  se  contundio  ,  e 
não  pôde  achar  a  resposta  ,  como  confessa  ;  porém  mos- 
trada ,  como  acima  fica  ,  a  falsidade  de  similhante  sup- 
posto,  he  evidente  que    a  Junta  Eleitoral  deverá  em 
tal  caso  responder  ao  Povo   das  outras  provircias  :  nós 
elegemos    o  governo  da  nossa  Provincia ,  e  não  o  das 
„vos?as  ,  ide  aos  vossos  Eleitores  que  vos.xes.pondao :  e 
ao  Povo    da  Provincia  do   Rio  de  Janeiro  deverá  res- 
ponder :  nós  fizemos  a  eleição  por  mandado  e  em  no- 
me do  Supremo  Congresso,  podeis  requerer  a  elle  ,  e 
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nós  responderemos ;  ou  usai  da  acção  que  vos  compe- 
tir perante  o  Poder  Judiciário  ,  e  nós  nos  defenderemos. 
7     Dizem     alguns    (  postoque    o   Auchor     se  não 
animou  a  tanto)  que  o  Soberano  Congresso  mandara 
fazer  Juntas  de  Governo  em  todas  as  províncias ,  para 
as  dividir   e   melhor    dominar  ,    segundo   o  conselho 
que  diz  divide  et  regna  ,  divide  e  reina.  Porém  isto  lie 
hum   manifesto     aleive  feito   ao  Congresso  Supremo, 
porque  elle,não  dividio  o  Brasil  em  províncias,  antes 
conservou  as  divisões    que   esta  vão   desde    o  principio 
feitas.  O  Brasil  antes  dos  Portugueies  o  habitarem  foi , 
co mo    já  diísemos  ,  dividido   em  capitanias  com  seu 
go/erno   Militar  e  Civil  cadahuma  ,  e  a  estas  capita* 
nias  depois  do  anno  de  1808  se  principiou  a  dar  o  no- 
me de  províncias,  sen  lhe  mudar  a  forma  quetinhrio, 
e  o  Supremo  Congresso  não  alterou  divisão  alguma.  O 
Povo  das  capitanias  das  províncias   imitando  o   Povo 
do  Porto  e  de  Lisboa,  creou  cadahum  na  sua  capital 
novas  Juntas  de  Governo,  que  excluirão  03  Governado- 
res ,  e  ficarão  governando  unidas   e  subalternas  ao  Go- 
verno de  Lisboa,  e  ao  Supremo  Congresso.  Os  Povos 
de  diversas  províncias  se  queixarão  depois  das  pessoas 
das  ditas  Juntas ,  allegando  huns  humas  cousas    e  ou- 
tros outras;  e  o  Supremo   Congresso   deferindo  lhes  , 
decretou  que  os  Eleitores ,  que  íinhão  elegido  os  res- 
pectivos Deputados  das  Cortes ,  elegessem    novas  pes- 
soas para  as  ditas  Juntas  do  Governo,  ficando  excluí- 
das as  que  nellas  estav*o.  O  Supremo  Congresso  km 
do  nas  suas  mãos  a  Soberania  ,  como   diz  o  Author, 
podia  eleger  as  novas  pessoas  que.havião  de  sueceder 
ás  excluídas  \  mas  para  mais  lhe  fazer  a  vontade  ,  con- 
cede e  confia  isto  dos  mesmos,  que  o  Povo  tinha  esco- 
lhido para  cousa  de  maior  ponderação,  qual'  aeieição 
dos  Deputados  para  o  Congresso  Nacional.  O  Supre- 
mo Congresso    defere    ás  supplicas  dos  povos ,  como 
eiles   pediãoj  e  inda  ha  homens    que   se  queixem   ao 
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Supremo  Congresso  ,  e  que  ousem  dizer  que  elle  quer 
escravizar  o  Brasil  !!  !  Não  pode...  não  pode  excogi* 
tar-se  maior  aleivozia. 

7  No  7.0  Quisito  em  o  §31  diz  desta  maneira  ir: 
seja  qual  for  a  deliberação ,  que  a  Junta  Eleitoral  haja, 
de  tomar  sobre  estes  assumptos ,  sedepreque  o  parecer 
do  Senado  da  Camará  desta  Capital  ,  e  o  de  todos  os. 
Tnbunaes  Consuhativos  e  mais  corporações  tanto  Ci- 
vis ,  como  Militares  ,  que  formão  a  administração; 
pública  desta  provinda  =; :  porém  os  Tribunaes  a  este 
respeito  erão  manifestamente  suspeitos  ,  porque  tendo 
o  Supremo  Congresso  decretado  a  sua  extinção,  o  in- 
teresse e  o  desejo  da  sua  conservação  os  fazia  contrários 
á  execução  das  suas  determinações  j  o  Senado  da  Cama- 
rá também  era  suspeito  de  não  querer  que  as  pessoas 
seus  concidadãos  5  que  se  havião  de  eleger  ,  passassem 
a  ser  seus  superiores  na  Junta  do  Governo;  e os  Mili- 
tares igualmente  erão  suspeitos ,  por  não  quererem  que 
fossem  mais  attendidos  nos  despachos  e  pretenções  os 
Militares  Europeos  ,  que  ahi  seachavão  equeporisso 
já  pretendião  remover  :  mas  com  isto  se  não  emba- 
raça o  Author  ,.  segue  o  seu  projecto  e  dos  seus  ,  inten- 
ta unir  o  Senado  da  Camará,  os  Tribunaes  ,  e  irais  Cor- 
porações aos  Eleitores  seus  companheiros  ,  e  fazer  com 
todos  hum  partido  grande  ,  que  atrahisse  o  Povo  ,  não 
obstante  ser  este  então  de  opinião  contraria  ,  e  o  con- 
segue ,  a  pezar  do  pacto  social  da  Nação  toda  ,  pacto 
enrre  os  homens  sempre  inviolável,  sempre  sagrado; 
a  quanto  se  não  atreve  o  interesse  e  a  ambição!.  Tudo 
atropella  ,  o  seu  fim  só  amai 

8  Sao  muitas  as  provas  de  que  a  opinião  do  Povo 
do  Rio  de  Janeiro  ,  c  das  mais  províncias  do  Brasil  era 
até  então  (e  creio  que  inda  o  he)  contraria  ao  pro- 
jecto do  Author ;  mas  eu  por  todas  juntarei  somente 
a  falia  ,  que  fez  a  Camará  do  Rio  de  Janeiro  pela  voz 
do  seu  Presidente  no  dia  9  de  Janeiro  do  corrente  anno 
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de  1821  perante  S.  A.  R.  xr  :  façamos  justiça  (diz  o  di* 
to  Presidente)  á  sua  boa  fé,  e  veremos  que  as  eaitas 
de  Lei  do  i.°  de  Outubro  de  1821  rorão  dictadas  sobre 
o  estado  da  opinião  ,  que  a  esse  tempo  dominava  nes- 
te Reino.  Quasi  todas  as  províncias  declararão  mui 
positivamente  ,  que  nada  qnenão  do  Governo  do  Rio 
de  janeiro,  e  que  somente  reconhecião  o  de  Lisboa  , 
V.  A.  R.osabe,eV.  A.R.  mesmo  ici  obrigado  a  escre- 
ver para  lá  ,  que  não  podia  conservar-se  aqui  por  fal- 
ta de  representação  politica,  mais  limitada  que  a  de 
qualquer  Capitão  General  do  Governo  antigo.  Appa- 
recêráo  além  disto  nesta  cidade  dias  aziagos ,  corre- 
rão vozes  envenenadoras  ,  que  nem  á  pureza  da  condu- 
cta  de  V.  A.  R.  ,  a  todas  as  luzes  conhecidamente  Cons- 
titucional,  perdoarão.  Descjou-se  (sou  homem  de  ver- 
dade ,  heide  dizello)  desejou-se  aqui ,  e  escraveo-se  para 
Já,  queV,  A.  R.  sahisse  do  Brasil  tr..Eis-aqui  a  opi- 
nião do  Povo  do  Rio  de  Janeiro  e  das  outras  províncias 
do  Brasil  até  áquelía  occasião ,  a  qual  confirma  o  mes. 
mo  Presidente  continuando  desta  maneira  s=  mas  hoje 
que  a  opinião  dominante  tem  mudado,  e  tem  princi- 
piado a  manifesiar-se  =3  :  as  quaes  palavras  testifico  que 
era  então  mui  recente  a  mudança  da  opinião do^ Povo, 
por  se  achar  entre  estas  a  paUvra  ,.  hoje  ,  que  não  sig- 
nifica longo  e  antigo  tempo  \  e  manifesião  que  in- 
da  então  não  era  commum  ás  outras  províncias  a 
mudança  da  opinião ;  por  não  poder  ,  em  razão  de  se- 
rem muito  distantes,  em  tão  curto  espaço  de  tempo 
entrar  ella  nas  províncias,  e  chegar  ao  Rio  de  Janeiro 
a  noticia  de  ter  sido  abraçada  nellas ,  para  o  Presiden- 
te a  dar  no  seu  discurso.  Também  mani  festão  isto  a 
necessidade  que  o  Author  teve  de  forjar  o  seu  voto , 
para  fazer  o  dito  grande  partido  ou  tumulto  na  cida- 
de do  Rio,  o  qual  não  forjaria,  se  lhe  não  fosse  neces- 
sário fazer  mudar  a  opinião  do  Povo  i  as  cartas  que  se 
remetteterão  para  as  outras  províncias ,  a  fim  de  nellas  se. 
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fazer  a  mesma  mudança;  e  a  jornada  que  S.  A.R,  fez 
a  Minas  Geraes  para  mover  estes  povos,  pois  senão 
tomaria  tanto  trabalho  ,  senão  fosse  preciso  quando  se 
tomou. 

9  E  poderá  a  mudança  de  opinião  dar  ao  Povo  do 
Rio  dejansiro,  ou  ao  de  todo  o  Brasil  o  direito  de  se 
negar  ao  pacto  social  de  toda  a  Nação  Portugueza  5 
quando  elle  rei je  entrou  desde  o  seu  principio  r  E 
poderá  elie  livrai -se  a  seu  arbirrio  das  obrigações ,  que 
pelo  pacto  social  contrahio,  e  não  prestar  aos  consó- 
cios os  direitos,  que  pelo  mesmo  lhes  competem  ?  As 
convenções  e  os  pactos  depois  de  perfeitos  c  consumiria - 
dos  ,  ninguém  jamais  disse,  que  se  podem  dissolver 
sem  o  mutuo  dissenso  de  todos  os  que  ofizerão  e  nei- 
les  são  comprehendidos  :  inda  não  houve  Povo  tão 
bárbaro,  que  o  dissesse,  nem"  Conquistador  tão  vio- 
lento  ,  que  não  fingisse  dispensas  Divinas  ,  para  os  Po* 
vos  se  juigarem  dispensados  dos  seus  pactos  sociaes ,  e 
o  seguiram  ;  nem  Rebelde-  tão  desaforado  ,  que  não  uras» 
se  de  suggestóes  e  de  artifícios  muito  variados  ,  para  iíiu- 
dir  os  povos  e  os  fazer  seguir  o  seu  partido  ,  e  lhes  es- 
conder a  sua  má  fé. 

20  Jamais  desculparão  o  Author  os  protestos  de 
obediência  e  submissão  ao  Supremo  Congresso  ,  que 
faz  desde  o  §  32  até  o  fim  ,  e  os  conselhos  que  dá 
aos  dos  Brasil  e  Portugal  na  sua  Proclamação,  para  se- 
rem unidos  e  amigos  entre  si :  por  quanto  elle  insis- 
te na  falsa  interpretação  ,  que  manhosamente  dá  á 
sobredita  Carta  Regia  de  16  de  Dezembro  de  1815  , 
ao  Manifesto  do  Governo  de  Lisboa  de  9  de  Novem- 
bro de  1820,  e  ao  arrigo  21  das  Bases  da  Constitui- 
ção ,  torcendo  a  sua  mente  e  as  suas  palavras,  para  per- 
suadir os  povos  ,  de  que  por  estas  Leis  no  Brasil  se  fi- 
zera hum  corpo  de  Nação  separado  com  pacto  so- 
cial dtverso  do  de  toda  a  Nação  Portugueza  ,  sem  se 
embaraçar  com  a  verdade  >   que    patenteia    o  contra- 
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çjòj  sem  se  embaraçar  qai»  os  princípios  da  verdadeira 
Politica  ,  que  icpiova  a bocjeda;de  m jsociedade  j  es-cuv 
se  embaraçar  com  a  boa  fé  ,  que  inançl*  guardar  "as  con- 
venções e  pactos  religiosamente.  Cat,ao  dizia  cont; nua- 
mente no  Senado  Romano  et  hoc  mugis  ctnsio  Lpl+ 
kgia  esse  dcUepdí^  que  em  Portuguez  vem  a  dizer, 
de  maií  ,  eu  julgo  que  se  devem  extinguir  os  Cobegios  : 
e  que  ditia  clle  se  em  Roma  houvessem  sociedades  na 
soc.eJi.le  ,  como  o  Auihur  quer? 

i  i  O  fcUdactor  dã  Malagueta  do  Rio  de  Janeiro 
do  corrente  anno  de  iK>i  N.°  2.  e  5.  parecendo-lhe 
talvez  pouco  o  que  o  Aurhor  unha  excogitado ,  lhe 
aecudio  com  o  pronostico  de  Mr.  de  Pradt  na  ob  a  in- 
Uiuiada  Dts  Calunies,  et  de  la  revoiution  actuelle 
dei'  Áimric[ue  ,  na  qual  diz,  segundo  iraduzio  o  Re- 
dactor ,  t=.  e  também  rica  sendo  evidente  que  jamais  o 
Soberano  estabelecido  no  Brasil  ,  se  passar  a  PoríugaJ  , 
dehará  atrás  de  si  a  udependencia  estabelecida  nas  fei- 
torias do  Rio  <ie  janeiío  rr  :  porém  o  Redactor  omnut- 
ao,  que  Mr..  de  Pradt  falia  do  facío  e.nao  do.  direir 
to ,  de  que  tractamos  ;  eque  elle  não  prerendeo  advi- 
nhar  ,  por  senão  arriscar  a  perder  o  credito  j.  mas  sim 
acconsclbar  os  Soberanos  pafa  se  prevenirem  ,  quando 
lhes  fosse  necessário  sahir  do  Brasil.  Mr.  de  Pradt  co- 
nhecia bem  es  Apóstolos  e  Emissários  da  Propaganda 
de  Pariz  ,  e  o  que  elles  tinhao  feito  no  Brasil  e  na  Ame- 
rica ,  espalhando  por  toda  a  parte  o  filosofismo  absur- 
do e  desorganizador  das  sociedades  \  e  porisso  como 
homem  de  bem  dá  o  dito  conselho  aos  Soberanos  ,  para 
os  prevenir  e  fazer  tomar  as  medidas  necessárias,  para 
se  não  transtornar  o  pacto  social  da  Nação  roda  ,  indi- 
cando-lhes,  como  mestre  sábio,  por  onde  elles  devem 
piincipiar ,  o  qual  conselho  o  Redactor  para  enganar  os 
povos,  astuciosamente  vira  a  favor  do  projecto  do  Au- 
thor,  salvnndo  e  seguindo  as  palavras  ,  e  transtornando 
a  nume  de  conselho  de  Mr.  de  Pradt. 


12     O  dito  Redactor ,  para  inculcar  mais  e  enganar 
melhor  o  Povo    com  a  fraudulosa  interpretação ,  que 
ás  palavras  deMr.  dePradtdá  ,  diz  que  não  sabe,  se 
eiie  teve  noticia  do  projecto  de  D.  Luiz  da  Cunha  ,  Em- 
baixador que  foi  em  França ,  e  do  Desembargador  José 
da  Cunha  Brochado  ;  mas  que  em  Londres  ihe  disse- 
rão  que  o  projecto  ,  que  o  Marquez  de  Pomba]  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  teve  de  mudar  o  assento  da  Corte 
de  Portugil  para  o  Bresil ,  era  antigo   e  tivera  nasci- 
mento por  oscasião  das  guerras  da  successão,  princi- 
palmente pela  perda  da  batalha  de  Almanza  ,  e  também 
pela  grande  desconiiança  ,  com  que  D.  Luiz  da  Cunha 
e  o  dko  Desembargador  encaráião  as  intenções  ambi- 
ciosas dos  Gabinetes   de  França  e  Londres,  coevas    e 
cobertas  com  a  capa  de  cxpidiçoes  aventureiras:  porém 
elie  não  declarou  ,  por  não  convir  a  seus  fins ,,  que  as 
intenções    ambiciosas    daquelles  Gabinetes    não  fazião 
mais   que  huma  causa  transeunte  ,  e  que  porisso  o  pro- 
jecto proveniente  delias ,  não  devia  ser  permanente ,  vis- 
to que  cessando  aeausa  ,  cessa  o  seu  effeito :  pois  se 
o  declarasse ,  se  ficava    conhecendo  que  se  não  podia 
afôrmar  que  o  projecto  era  de  se  mudar  o  assento  da  Cor- 
te perpetuamente,  e  que  antes  pelo  contrario  se  deve 
inferir,  que  era  de  o  mudar  somente  durante  aeausa, 
que  o  fazia  necessário.  Além  do  que  os  Authores  deste 
projecto  ,  como  sábios  ,  conheciáo  bem  o  pacto  social 
da  Nação  Portugueza ,  tinhao  lido  as  Cortes  de  Lame- 
go ,  principalmente  no  artigo  7  ,  e  tinirão  até  a  expe- 
riência das  tristes  consequências  da  mudança  para  sem- 
pre do  logar  do  centro  de  huma  Nação  ;  e  porisso  nem 
he  de  conjecturar ,  que  elles  se  lembrassem  de  mudar 
para  sempre  a  Corte  para  o  Brasil»  O  Marquez  de  Pom- 
bal noanno  de  1762  achou  conveniente,  como  todos 
sabem  ,  fazer   persuadir  a  varias  pessoas  de  Inglaterra  , 
que  temia  que  da  invazão  feita  nesse  anno  pelos  Caste- 
lhanos em  Portugal ,  resultasse  a  sua  conquista  ;  e  para 


wm 


*>89 


(S7) 
mais  as  capacitar  disto ,  fez  alguns  preparos  para  a  reti- 
rada da  Corte  para  o  Brasil  j  roas  para  defesa  do  seu  cre- 
dito e  reputação,  continuou  ao  mesmo  tempo  com  a 
restauração  da  Cidade  de  Lisboa  arruinada' peio  terre- 
moto do  i.°  de  Novembro  de  175*5  ,  fazendo  tses  des- 
pezas  cobras ,  que  os  que  3s  vissem  ,  conhecerem  que 
elíe  não  pensava  tão  vulgarmente,  que  quizesse  mu- 
dar para  sempre  o  assento  da  Corte  para  o  Brasil; 
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OBSERVAÇÃO  ADDICIONAL. 

!  vy  Author  da  Brochura  intitulada  t=  Reflexões 
sobre  a  necessidade  de  promover  a  união  dos  Estados, 
^ieque  se  compõe  o  Reino  unido  de  Portugal  ,  Brasil 
e  Algarve  =2  pag.  70  diz  es  :  sabe-se  que  o  Padre  Viei- 
ra acconseihou  ao  Senhor  D.  João  IV.,  e  o  Marquez  de 
Pombal  ao  Senhor  D.  José  I.  o  retirarem-se  para  o  Bra- 
sil ,  senão  podessemeom  Hespa»ha=. .  Pelo  que  perten- 
ce ao  Marquez  de  Pombal ,  no  §  antecedente  já  se  disse 
que  clk  por  motivos  politicos  figurara  na  guerra  de 
ijói  que  ELRei  se  queria  mudar  para  o  Brasil ;  mas 
que  tivera  o  cuidado  para  seu  credito  de  continuar  ao 
mesmo  tempo  com  a  grande  obra  da  reedificação  de 
Lisboa  ,  para  que  os  prudentes  conhecessem  que  de  tal 
mudança  realmente  se  não  tractava. 

2  O  mesmo  Author  pag.  80  diz  que  pelas  refor- 
mas ,  que  o  dito  Marquez  fez  no  Brasil  ,  parece  ter 
tido  o  desenho  de  fazer  lá  hum  grande  Império  :  porém 
a  grande  casa  ,  que  em  Portugal  fez ,  e  de  que  faz  men- 
ção nas  suas  Memorias  inéditas,  sem  no  Brasil  fazer 
estabelecimento  algum  para  si  e  sua  familia,  mostra 
b§m  que  desimilhante  Império  nunca  cogitou. 

3  Pelo  que  respeita  ao  Padre  Vieira  ,  este ,  como 
muito  sábio  que  era  ,  para  animar  o  Senhor  D.  João 
IV.  ,  e  lhe  tirar  todo  o  receio  e  medo  sempre  funes- 
to na  guerra  ,  he  natural  que  lheacconselhasse  o  reti- 
rar-se  para  o  Brasil  ,  se  a  Hespanha  conquistasse  Por- 
tugal :  por  quanto  sendo  elle  Rei  da  Nação  Portugue- 
sa, o  era  de  todos  os  Estados  e  Cidadãos  Portugue- 
zes  y  e  porisso  tirando-lhe  á  força  parte  delJes ,  fica- 
ra sendo   inda  Rei  do  resto  ,  e  mudando  então  o  lo- 
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gar  do  centro  do  corpo  social ,  não  era  causa  do  tran*- 
torno  da  ordem  natural  deste  corpo  ,  e  do  que  em  si- 
mi  Ih  antes  casos  costuma  accontecer  ;  nws  sim  o  Con- 
quistador ,  e  os  prejudicados  somente  deste  se  deviao 
queixar. 

4  O  dito  Author  na  Reflexão  undécima  trata  da 
questão,  se  no  Brasil  ou  em  Portugal  deve  ser  o  logar 
da  Corte,  a  qual  elle  diz  ser  a  mais  espinhosa  e  odio- 
sa da  nossa  Politica.  Elle  em  toda  a  sua  obra  mestra 
entender  que  a  Carta  de  Lei  de  16  de  Dezembro  de 
1815  fez  do  Brasil  hum  Reino  com  corpo  social  sobre 
si,  e  tendo  seu  centro  e  pacto  social  diverso  do  da 
Nação  toda  ;  mas  já  fica  mostrado  o  contrario  na  Obser- 
vação 2a:  talvez  elle  acharia  a  questão  menos  espinho- 
sa ,  se  estivesse  em  outro  parecer.  A  questão  foi  por 
elle  dividida  em  nove  partes ;  mas  em  todas  se  obser- 
va que  clif  a  tratou  politica,  e  não  juridicamente.  Na 
segunda  parte  diz  que  presentemente  deve  a  Corte  es- 
tar em  Lisboa  \  mas  segundo  o  que  elle  mesmo  escre- 
ve na  parte  sétima  ,  aqui  deve  estar  sempre  ,  eem  quan- 
to em  Corres  Geraes  de  toda  a  Nação  senão  determinar 
a  sua  mudança  :  pois  tratando  cllc  de  qual  deva  ser  o 
logar  da  Corte  do  Monarca  diz  t=  pertence  as  Cortes  o 
decidillo.  ..e  acerescento  que  para  este  único  caso  só 
se  deverião  congregar  Cortes  Geraes  de  toda  a  Nação : 
tão  importante  o  supponho  s~  :  e  que  este  negocio  isto 
exige  já  fica  observado  na  Observação  5-." 

5  Na  terceira  parte  escreve  o  mesmo  Author  que 
será  indifFerente  que  a  Corte  esteja  de  cá  ,  ou  dela  do 
Equador  por  alguns  annos :  mas  as  teimosas  preten- 
çôes ,  em  que ,  depois  que  ella  esteve  no  Rio  de  Ja- 
neiro, entrarão  alguns  dos  Brasileiros ,  de  ficar  o  Brasil 
sendo  hum  Reino  com  corpo  social  sobre  si ,  ou  hu- 
ma  sociedade  na  sociedade  com  thesouro  particular  do 
Brasil  e  independente  do  thesouro  geral  de  toda  a  Na- 
ção ,  nos  fazem  ver  quão  funesta  he  a  mudança  do  io- 
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gar  da  Corte ,  indaque  se}a  por  poucos  annos.  A 
sociedade  na  sociedade  he  hum  corpo  incluído  em  ou- 
tro corpo  ,  ou  hum  corpo  composto  de  dois  corpos  in- 
cluídos hum  no  outro  :  e  como  em  cada  corpo  ha  hum 
centro,  e  huma  união  privativa,  porisso  o  todo  dos 
dois  corpos  se  reparte  ,  o  que  tende  para  forni  centro, 
não  tendo  para  o  outro,  o  que  convém  a  hujria  união  ,, 
não  convém  nem  pode  convir  a  outra,  e  fica  necessa- 
riamente este  todo  dos  dois  corpos  monstruoso  ,  e  em 
opposição  com  sigo  mesmo.  He  escusado  buscarmos 
exemplos  fora ,  desde  que  o  Brasil  entrou  nesta  pre- 
tensão ,  logo  vimos  dúvidas  na  execução  das  ordens 
do  Governo  e  do  Congresso  ;  pretençóes  da  divisão 
da  Tropa  não  querendo  lá  a  da  Europa  ;  e  pretensões 
da  divisão  do  tnesouro  público  ,  querendo  hum  lá  ou~ 
tro  cá  independentes  entre  si ,  vicio  o  maior  de  toda 
a  administração  ,  indaque  seja  de  huma  sociedade,  ou 
família  particular  ;  porque  os  que  tem  na  sua  mão  hu- 
ma cajxa  ou  bolsa ,  tudo  querem  para  ella  ,  e  nada 
para  outra ,  e  o  todo  fica  sem  os  meios  necessários  para 
a. sua  conservação:  isto  e  a  repugnância  e  absoluta  ne- 
gação da  remessa  do  dinheiro  público  para  o  thesou- 
ro  da  Nação  ,  que  as  Juntas  do  Governo  do  Brasil  tem 
feito  ,  nos  são  exemplos  suíiicientes  ;  e  o  deficit  do 
thesour®  da  Nação  tira  toda  a  dúvida  a  este  respeito. 
6  Na  quarta  parte  escreve  o  Author  desta  manei* 
ra  t=:  concluída  e  promulgada  a  Constituição,  não  parece 
absurdo  que  a  Corte  se  mude  para  o  Brasil  =3  :  e  na 
quinta  parte  escreve  assim  =3  concluída  e  promulgada 
a  Constituição,  também  não  parece  absurdo  que  a  Cor- 
te se  conserve  em  Lisboa  j=s.  Se  o  Author  nisto  que  es- 
creve em  huma  e  outra  parte  quer  dizer  que  ,  promul- 
gada a  Constituição  ,  he  indiferente  que  a  Corte  es- 
teja em  Lisboa ,  ou  no  Brasil ,  então  devia  accrescen- 
tar  as  palavras  por  algum  tempo  para  não  haver  dif- 
ferença  entre  o  que  disse  Ba  terceira  parte  ,  e  o  que 
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diz  na  quarta  ena  quinta;  mas  seja  oque  for,  nós  já 
mostramos    que  não  he  ,  n:m  pede  ser  mdnferente  o 
mudar-se  a  Corte  de  Lisboa   para  lá  do  Equador.   Se 
o  Author  quer  dizer  no  que  aqui  escreve ,  que  não  he 
absurdo  que  promulgada   a  Constituição    a  Corte  es- 
teia em  Lisboa  e  que  não  esteja  ;  e  que  do  mesmo  mo- 
do o  não  be  ,  que  esteja  e  não  esteja  no  Brasil  ,  o  lei- 
tor estudará ,  como  huma  mesma  cousa  em  hum  mes- 
mo tempo,  elogar  pôde  ser,  e  não  ser  absurdo  ,  isto 
he  ,  como  pode  ser  ,  e  não  ser  absurdo  estar  a  Corte 
eir/Lisboa ,  e  do  mesmo  modo  no  Brasil  depois  de  pro- 
mulgada a  Constituição.  Na  parte  8.a  diz  c\k  :=  para 
o  futuro  não  he  racionavei  decidir  agora  qual  haja  de 
ser  a  Corte  do  Monarca  do  Reino  unido.,  .como  no 
Governo  Monarc-hico  temperado  as  Cortes  se  devem 
congregar  com  frequência,  neilas  sedecidirá  o  que  for 
mais  útil  :=.  Mas  devia   explicar   que.  Cortes  devião 
ser  as  que  decidissem  isto  ,  como  fez  na  parte  sétima, 
onde  diz  que  se  deve  decidir  nas  Cortes  Geraes  de  to- 
da a  Nação  :  ao  que  eu  julgo  que  se  deve  acerescen- 
tar ,  ou  por  seus  Representantes  com  poderes  expres- 
sos 'e  especiaes  para  isto;  porque  a  mudança  da  Cor- 
te envolve   a  mudança    do  centro  do  corpo  social  :  e 
por  conseguinte  a  da  sua  ordem  natural ,  e  aquella  que 
se  deduz  do  pacto  social  ,  o  qual  não  deve  ser  anul- 
kdo,  nem  alterado  em  cousa  alguma  sem  o  consenti- 
mento de  toda  a  Nação  ,  segundo  a  regra  das  conven- 
ções, como  temos  dito.  a 

7  Na  sexta  parte  diz  assim  £í :  quer  a  Corte  seja 
em  Lisboa  ,  quer  no  Brasil,  parece  que  deve  haver  hu* 
ma  Capital  naquelle  dos  dois  Reinos  ,  onde  EIRei 
não  residir  s=  .  Isto  que  elle  aqui  diz  ,  parece  que  labo- 
ra no  falso  supposto  de  que  Portugal  e  o  Brasil  fora  o 
pela  dita  Carta*  de  Lei  de  iode  Dezembro  de  i8i? 
feitos  dois  Reinos  difíerentes  hum  do  outro,  cadahum 
com  seu  pacto  social   ou  união   privativa  e  diversa : 
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porém  já  fica  mostrada  a  falsidade  deste  supposto  na 
Observação  1/  ?  e  por  conseguinte  he  falso  que  dev* 
haver  huma  Capital  no  Brasil,  residindo  El  Rei  em  Por- 
tugal.  SeEIRei  fosse  para  o  Brasil ,  como  em  Lisboa 
esta  ha  muitos  annos  o  lugar  do  centro  da  Nação  era 
preciso  que  em  Lisboa  ficasse  Governo  que  o  guar- 
dasse:  porém  como  no  Brasil  nunca  houve  pacto  so- 
cial privativo  d«lle ,  e  sempre  o  seu  pacto  social  foi 
hum  e  o  mesmo  que  o  da  Nação  Portuguesa  ,  nem 
ja  mais  tiverão  os  Brasileiros  outra  união  que  a  de  to- 
da  a  Nação  Portugueza,  he  desnecessário  que  lá  haja 
Corte  e  Governo  para  guardar  o  centro  da  união  ,  vis- 
to que  elle  não  está  lá,  mas  sim  em  Lisboa:  antes 
pelo  contrario  sela  se  pozer  Gôrte  e  Governo ,  este 
fara^  persuadir  a  Povo  de  que  somente  a  elle  devem 
obedecer:  e  quando  acontecer  isto,  que  deste  modo 
fica  fácil ,  a  Nação  ficasá  dividida  e  separado  delia  o 
Brasil.  Se  tantos  dos  Capitães  Generaes,  que  tem  go- 
vernado o  Brasil ,  não  tivessem  inculcado  aos  seus  pro- 
vincianos  que  delles  dependia  tudo,  se  cumprissem, 
como  devião  ,  as  ordens  da  Corte  e  Tribunaes  de  Lis- 
boa ,  e  as  não  mettessem  em  si ,  iliudindo-as  com  ex- 
cogitados  pretextos,  não  appareceria  em  parte  algu- 
ma do  Brasil  o  espirito  de  separação  ,  que  faz  os  par- 
tidos que  lá  hoje  seobservão,  e  continuaria  em  todo 
o  Brasil  aquella  união  e  amizade  com  Portugal ,  que 
sempre  iáj  houve  ,  e  que  inda  hoje  ,  á  excepção  de  al- 
guns partidos  ,  a  julgo  geral ,  a  pezar  das  vexaçóes  que 
os  ditos  Capitães  Generaes  lhe  íizerão  com  o  dito  es- 
pirito  de  dominar.  Cumpre  pois  dissolver  os  ditos  par- 
tidos,  e  fazer  com  elles  ,  como  Péricles  ,  segundo  re- 
fere Tucides  no  livro  i.°  cap.  140,  acconselhou  aos 
Athenienses'  ,  que  fizessem  aos  Lacedemonios  :  se  vós 
cedeis  ,  lhes  dizia  elk ,  sobre  bum  só  ponto ,  elles 
se  persuadirão  que  vós  os  temeis  ,  e  desde  este  tr.o- 
mento  elles  vos  imporão  ar  condi  çõts  mais  humilhan- 
tes. 
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8     No  fim  da  Reflexão  15/  torna  o  Author  a  es- 
crever es  por  ora  o  Brasil  precisa  de  Portugal ,  como 
o  pupillo  precisa  do  lutor ,  até  adquirir  pela  maior  po- 
pulação ,  educação  civil ,  e  união  de  suas  partes  a  con- 
sistência do  Reino.  Então  disse  cu  na  reflexão  11.  que 
a  Corte  deve  estar  no  Brasil  =: .  Porém  o  Author  se  es- 
queceo  aqui    outra  vez   do  que  disse  na  parte  sétima 
da  mesma  Reflexão  11.*,  que  a  mudança  da  Corte  para 
o  Brasil  devia  ser  decidida  pelas  Cortes  geraes  de  to- 
da a  Nação  i  e  de  que  di«se  na  parte  8/  m  pm  o  fu- 
turo não  he  racionavel  decidir  agora  qual  haja  de  ser 
a  Corte  do  Monarca  do  Braril  =  :  porque  se  se  lem- 
brasse disto,  não  se  metteria  •  a  decidir  nesta  Reflexão 
ic.a,  aonde    a  Corte    deve  estar;   e  não  se  metteria 
nisto  sem  esperar  que  as  Cortes    geraes  da  Nação  o 
decidissem ,  fazendo-lhe  summa  injuria  em  se  adiantar 
adecidillo;  e  dando  occasiso  a  que  os  homens  de,ma 
fé,  eque  senão  envergonhão  de/altarem  aos  seus  pa- 
ctos e  convenções  enganem  o  povo  ,  ^mo.vao ...a  se- 
guir a  sua  maldade.  A  comparação  que  o  Author  faz 
do  Brasil  e  Portugal  ao  pupillo  e  seu  tutor.,  he  sofisti- 
ca, e  sofisticamente  introduzida- na  sua  oração  :  por- 
quanto o  pupillo  humas  vezes  he  irmão  esocio  do  tu- 
tor ,  e  outras    vezes    lhe  he  extranho,  ecom  elle  nc 
nhuma  cutra  ligação  tem  cue  a  da  tutoria  1  no  primeiro 
©aso  ,    quando  o  pupillo  chegar  á  idade  e  uso  da  razão 
suffiçiente,  fica  livre  das  obrigações  que  lhes  impõe  a 
tutoria  ;  mas  não  dai  da  fraternidade  ou  sociedade  que 
ha  entre  d\e  e  o  tutor;  no  segundo  caso  o  pupillo  em 
tendo   a  idade  e  uso  da  razão  fica  livre  de  todo  do  tu- 
tor: o  Author   usa   da  comparação  somente  em  hum 
sentido  e  intelligençi*  ^Xendp  e.lla  duas,  como  se  Jaz 
nos  sofismas  ,  e  compara  o  Brasil  e  Portugal  ao  pupillo 
e  tutor,  que  não  são  irmãos  ou  sócios  ,  quando  elle  e 
todos  sabem  que    o  Biasil  todo  e  todos  os  seu  habi- 
tantes sempre  forão  socioi  da  Nação  Portugueza,  que 
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Portugal  e  o  Brasil  sempre  forão  irmãos  e  sócios  com 
es  mesmos  direitos  e  com  a  mesma  liberdade,  como 
liça  mostrado,  eque  porisso  quando  o  Brasil  chegar  á 
sua  perfeição,  e  não  precisar  de  tutor,  como  o  Auihor 
quer  que  precise  ,  então  ficará  com  as  obrigações  do  pa- 
cto social  da  Nação  Portugueza  ,  em  que  sempre  esteve 
e  deve  estar  ,  em  quanto  o  mesmo  pacto  social  não  for 
dissolvido,  modificado,  ou  alterado  legirimante  ,  que 
vem  a  ser  pelo  commum  e  uniforme  consentimento  de 
roda  a  Nação,  segunde  a  regra  de  desfazer  as  conven- 
ções de  que  tenho  feito  menção ,  e  que  ninguém  serií 
maldade  pode  negar. 

9  Similhante  ao  antecedente  sofisma  he  o  de  que 
usão  os  Partidistas  para  unirem  a  si  os  Povos  do  Bra- 
sil ,  quando  lhes  dizem  tr  vós  sois  súbditos  ,  e  não  li- 
vres como  o  Povo  Portuguez  ,  porque  o  Brasil  he  hu- 
ma  colónia  de  Portugal ~=s.  A  palavra  colónia  ,  como  já 
dissemos,  tem  duas  significações ,  huma  natural,  ou- 
tra jurídica  \  na  .primeira  significa  hum  paiz  ,  que  se 
vai  cultivar  ou  está  cultivando  ,  como  o  do  Brasil ;  e 
e  na  segunda  significa  hum  paiz ,  cujos  habitantes  são 
sujeitos  a  outro  Povo,  €  tem  menos  direitos  e  liberda- 
de que  elle.  Os  Partidistas  para  incitar  o  Povo  eotra* 
zer  ao  seu  partido  ,  fazem  o  exposto  sofisma  ,  usando- 
da  dita  palavra  colónia  na  segunda  significação ,  e  om- 
itiu tindo  a  primeira  ,  como  se  á  não  houvesse  ,  sem  te- 
rem pejo  da  verdade  que  desfaz  ,  quando  apparece  ,  to-' 
dos  os  sofismas;  e  dos  Historiadores  naturáes  mesmo 
do  Brasil  que  provão  o  contrario.  Oh  !  a  quanto  se  não 
attrevemo  orgulho  ,  ea  ambição!  Até  quando  paixões 
feroses  il ilidireis  os  homens  ,  promettcndo-lhes  o  bem  , 
ea  felicidade  que  não  !  tendes,  e  por.  isso  não  podeis 
dar  ?  Temei  a  verdade  ,  a  justiça ,  e  a  boa  fé ,  que  mais 
cedo  ou  mais  tarde  vos  tem  sempre  confundido. 

10  No  resto    do  que    fica    observado  ,  esta  obra 
do  Anónimo   he  muito   digna  de  se  kr  pejas  muitas 


providencias,  de  que  se  lembra  ,  necessárias  á  utilida  * 
de  de  Portugal  e  do  Brasil.  A  resposta  que  á  objeção 
undécima  da  ,  mostra  evidentemente  que  o  Brasil  in- 
da  não  tem  a  população  necessária  para  fazer  huma 
Nação  independente:  o  que  faz  a  pretendida  indepen- 
dência dos  Partidistas  contraria  á  boa  e  sã  Politica ,  e 
arruinadora  do  Brasil.  Eoque  temos  exposto  nas  nos* 
sas  Observações  convence,  que similhante  independên- 
cia he  injusta  ,  porque  sem  causa  e  arbitrariamente  ne- 
ga e  se  oppoem  aos  direitos  e  obrigações  ,  que  pelo  an- 
tigo e  permanente  pacto  social  da  Nação  Portugueza 
os  Portuguezes  Brasileiros  devem  e  são  obrigados  aos 
seus  sócios  habitantes  de  Portugal  e  Ilhas,  Ásia  e 
Afrka  ;  e  que  he  contraria  a  boa  re  ,  porque  esta  man- 
da goardar  religiosamente  as  convenções  perfeitas  e 
consummadas,  como  ha  muitos  séculos  o  esta  o  pacto  so- 
cial Portuguez.  Admira  na  verdade  ,  e  admirará  sempre 
cjue  haja  homens ,  que  não  tenhão  pejo  e  horror  de  que- 
rerem com  arteficios  e  enganos  fazer  o  Povo  do  Brasil 
injusto,  de  má  fé  ,  e  infiel  ao  antigo  e  permanente  pa- 
cto social  da  sua  Nação.  Povos  do  Brasil,  não  vos  dei- 
xeis illudir  por  similhantes  Partidistas,  elies  não  vos 
amão,  nem  procurão  o  vosso  proveito,  amão  o  vosso 
dinheiro,  e  procurão  o  seu  proveito  ,  como  tendes  vis- 
to :  salvai  Povos  do  Brasil  a  vossa  honra  e  virtude  da 
justiça  e  boa  fé;  o  faltar  ás  convenções  ,  enãoasguar- 
dar  reJigiosamente  foi  sempre  e  será  eternamente  vil 
e  rediculo  ,  e  até  prejudicial  á  quem  o  pratica  ;  porque 
ninguém  depois  disso  nelle  se  confia  ,  como  a  experiên- 
cia em  todos  os  tempos  tem  mostrado. 


F    I    M. 
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